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					APRESENTAÇÃO 


				

				

					Não sabemos exatamente como um livro se inicia, especialmente se ele é fruto de idéias

					de várias pessoas que compartilharam um mesmo sonho e o desejo de realizá-lo, escrupulosamente.

					Mas sabemos, com precisão, quando ele termina a sua fase de germinação e passa a

					ser editado, publicado e disposto nas livrarias e bibliotecas. 


				

				

					A origem desta publicação remonta a um encontro de especialistas em direito ambiental

					em Brasília, no ano de 1999, organizado pelo Instituto Internacional de Educação

					do Brasil (IEB), visando a criação de um curso de aperfeiçoamento em direito ambiental

					destinado a operadores de direito vinculados a órgãos estaduais de proteção ambiental,

					a órgãos federais, como Incra e Ibama, às organizações não-governamentais, à Polícia

					Militar Ambiental, ao Ministério Público etc. 


				

				

					Desse encontro nasceu a idéia de um curso de direito ambiental de sessenta horas,

					cujo programa pudesse abarcar noções de ecologia, princípios gerais de direito ambiental,

					política nacional de meio ambiente, biodiversidade e unidades de conservação, poluição,

					bens ambientais, o sistema de responsabilidade por dano ambiental e instrumentos

					processuais de proteção ambiental. Desde o seu início Aurélio Rios foi escolhido,

					entre tantos bons professores, coordenador desse curso. 


				

				

					Após cinco anos consecutivos, o curso oferecido pelo IEB aprimorou-se, incluindo

					outros módulos e novos e excelentes professores, como Ubiratan Cazetta, Delson Lyra,

					Rosângela Pophal, Márcia Leuzinger e Cristiane Derani, além daqueles que o idealizaram

					e dele participaram desde o início, como a bióloga Bernadete Lange, e os juristas

					Teodoro Irigaray, José Heder Benatti, Juliana Santilli, Ubiracy Craveiro Araújo e

					Aurélio Rios, tendo hoje um lugar de destaque como um dos mais adequados e bem-sucedidos

					cursos de treinamento em direito ambiental no Brasil, sendo a sua qualidade aferida

					pela seriedade com que foi escolhido o seu conteúdo programático e são escolhidos

					os alunos, com alguma experiência ou potencial na área ambiental. 


				

				

					O curso, ainda que recente, já tem um lugar na história do direito ambiental, como

					atesta o professor Paulo Affonso Leme Machado, que nos deu a honra de assinar o prefácio

					desta coletânea que contém textos de diversos autores, todos com credenciada experiência

					acadêmica e/ou profissional. 


				

				

					Trata-se, como já foi dito, de uma obra coletiva quanto à sua concepção e resultado,

					mas de modo nenhum subtrai-se dela o mérito que cada um dos autores teve ao escrever

					sobre o seu tema, enfocando a sua área de atuação ou predileção nesse vasto universo

					do direito ambiental. 


				

				

					Nesse sentido, os artigos estão organizados em duas partes: uma geral, com conceitos

					e princípios gerais de meio ambiente e ecologia, e outra específica, com vários artigos

					enfocando questões concretas e o tema complexo da responsabilidade por dano causado

					ao meio ambiente. 


				

				

					O livro inicia com uma abordagem introdutória da professora Bernadete Lange sobre

					noções de ecologia, que são mencionadas em diversos textos legais e são importantes

					para firmar o conhecimento dos alunos a respeito de conceitos básicos para a preservação

					e conservação ambiental. 


				

				

					Na seqüência, segue um artigo instigante de Nurit Bensusan sobre “biodiversidade,

					recursos genéticos e outros bichos esquisitos”, em que ela mostra a importância da

					manutenção dos recursos genéticos no planeta, com quadros e tabelas explicativas,

					além de dados comparativos para que os leitores possam compreender, de forma simples,

					mas profunda, as questões complexas referentes à biodiversidade. 


				

				

					Quanto aos aspectos jurídicos da biodiversidade e o problema da biopirataria, há

					um artigo da promotora de justiça Juliana Santilli, em complementação ao texto de

					Nurit Bensusan, que dá uma bússola segura para quem se interessa por esse tema tão

					relevante. 


				

				

					De modo peculiar no curso, Aurélio Rios dividiu o módulo “Princípios gerais do direito

					internacional ambiental” com a professora Cristiane Derani, que fecha a parte geral

					do livro. Trata-se de um artigo, de fato, escrito a quatro mãos, em que temas como

					o desenvolvimento sustentável e princípios como o da precaução, da informação e do

					poluidor-pagador foram abordados com a seriedade que merecem, servindo como base

					para os textos específicos que se seguem. 


				

				

					O professor Ubiracy Craveiro Araújo inaugura o módulo “Repartição de competência

					ambiental”, com uma abordagem franca e segura sobre um tema tão controvertido que

					tem raiz no pacto federativo, fazendo a devida distinção entre competência para legislar

					e atribuição para agir em nome do Estado. 


				

				

					Na seqüência, Aurélio Rios dividiu mais um módulo, dessa feita com Ubiracy Craveiro

					Araújo, para juntos tratarem da “Política nacional do meio ambiente”, com uma parte

					introdutória sobre princípios constitucionais e outra sobre os instrumentos dessa

					política, com os seus aspectos mais importantes. 


				

				

					Em continuidade, a professora Juliana Santilli faz um retrato primoroso do “Sistema

					Nacional de Unidades de Conservação”, enfrentando a questão das categorias de manejo

					que dividem em dois grandes grupos as áreas protegidas, as de proteção integral ou

					uso indireto e as de uso direto ou sustentáveis, além de uma abordagem sobre áreas

					indígenas e terras de quilombos, que nem sempre se encontram em obras de direito

					ambiental. 


				

				

					A partir daí surge um artigo muito bem elaborado pelo professor José Heder Benatti

					sobre “Bens ambientais”, em que são analisados, do ponto de vista jurídico, rios,

					lagos, florestas e regimes de propriedade desses bens e as formas de uso e apropriação

					do meio ambiente. 


				

				

					Por sua vez a professora Márcia Leuzinger explica o regime jurídico das águas, pela

					ótica da lei de gerenciamento dos recursos hídricos, interpretando os dispositivos

					da lei sob a luz dos princípios gerais do direito ambiental, ao mesmo tempo em que

					chama atenção dos alunos para os possíveis usos e gestão da água. 


				

				

					Há um módulo sobre “Poluição”, em todas as suas formas, que sempre foi muito bem

					avaliado pelos alunos do curso de direito ambiental e não podia ficar de fora desta

					coletânea. Nesse sentido, o artigo do professor Teodoro Irigaray mostra-se denso

					e ao mesmo tempo inovador, ao falar sobre temas tão distintos como poluição atmosférica

					e contaminação genética. 


				

				

					Em seguida, encontra-se os “Instrumentos processuais de defesa do meio ambiente”,

					texto muito bem elaborado pelo procurador da República Ubiratan Cazetta, que mostra

					aos alunos a necessidade de manejar bem os instrumentos extrajudiciais como termo

					de ajustamento de condutas e recomendação, além dos meios judiciais para a proteção

					ambiental, como a ação civil pública. 


				

				

					Por último, para escrever sobre “Crimes ambientais”, convidamos novamente a professora

					e também competente promotora de justiça Juliana Santilli para falar sobre a Lei

					no 9.605/98, que mudou o patamar da repressão aos delitos contra fauna, flora, patrimônio

					cultural e administração ambiental do país, com a apresentação da mais recente jurisprudência

					dos tribunais do país sobre a matéria. 


				

				

					Enfim, encerra-se este livro com a esperança de que ele possa servir a professores

					e alunos que se aventuram neste mundo novo que é o direito ambiental. Para a organização

					do livro, este é um momento de grande alegria e satisfação por poder lançar no mercado

					uma obra coletiva em que cada autor faz a sua parte e todos juntos dão a sua contribuição

					em favor do meio ambiente ecologicamente sadio para as presentes e futuras gerações.

					
	


					

				

					Maria José Gontijo


					Diretora Executiva do Instituto Internacional de Educação do Brasil (IEB)


				


					

				

					Aurélio Virgílio Veiga Rios


					Coordenador do Curso de Aperfeiçoamento em Direito Ambiental


				




			

			

			

				

				

					PREFÁCIO 


				

				

					O Instituto Internacional de Educação do Brasil (IEB) edita a obra O direito e o

					desenvolvimento sustentável – Curso de direito ambiental. O livro é fruto de diversos

					cursos ministrados pelos co-autores do livro. 


				

				

					Honra-me muitíssimo prefaciar a obra que vem a lume. 


				

				

					Os dez capítulos em que está estruturado o livro editado têm, na seqüência da apresentação,

					os seguintes autores: Bernadete Lange, Nurit Bensusan, Cristiane Derani e Aurélio

					Veiga Rios, Ubiracy Craveiro Araújo, Juliana Santilli, José Heder Benatti, Márcia

					Leuzinger, Teodoro Irigay e Ubiratan Cazetta. 


				

				

					Há uma integração de experiências e de formação acadêmica nos trabalhos dos autores

					mencionados. Este livro, com preocupação interdisciplinar, traz também o concurso

					de duas biólogas ao lado de juristas, todos eles trazendo sua rica vivência profissional

					de professores universitários, de integrantes do Ministério Público ou de procuradorias

					do Estado. 


				

				

					Com minha militância de mais de trinta anos no Direito Ambiental, fico imensamente

					feliz em constatar que nossas fileiras foram crescendo, com a vinda de personalidades

					de real e conhecido valor intelectual, como as que tiveram a visão de tecer este

					livro, com segurança e erudição. 


				

				

					Noções de conservação da natureza, biodiversidade, princípios gerais do direito ambiental,

					política nacional do meio ambiente, áreas protegidas, bens ambientais, recursos hídricos,

					controle da poluição, responsabilidade por danos ambientais e instrumentos processuais

					são as matérias que vão dar aos leitores um trânsito fácil e atraente pelo Direito

					Ambiental. 


				

				

					Esse ramo do Direito, que se corporificou nos últimos trinta e cinco anos, procurou

					forjar uma doutrina jurídica que integrasse todos os caminhos ambientais – águas,

					solo e ar, flora e fauna, evitando antagonismos e fabricando pontes de convergência

					entre áreas do conhecimento anteriormente isoladas e, muitas vezes, sem expressão.

					


				

				

					A conscientização de que nós, seres humanos, possamos viver bem e sabiamente neste

					planeta, com recursos naturais limitados, já é uma realidade para muitos. Procuram-se

					os meios pacíficos para essa profunda mudança em nossos costumes. É o ativismo da

					paz, não ingênua, nem cega. Há resistência de setores que elegem o consumismo, o

					lucro e o poder para dificultar essa conversão para uma nova relação homem–natureza.

					


				

				

					O acesso à informação veraz, completa e contínua, a participação individual e das

					associações ambientais no planejamento e execução das políticas públicas e o controle

					judicial dos atos dos particulares e do poder público são elementos indispensáveis

					para assegurar o direito à saúde ambiental e à existência do meio ambiente ecologicamente

					equilibrado. 


				

				

					O Direito Ambiental, inserido no Estado Democrático de Direito, é sem dúvida uma

					vereda radiosa a ser seguida. O novo livro – O direito e o desenvolvimento sustentável

					– ajuda os leitores a não se desviarem desse objetivo e impulsiona-os a atuar, com

					vigor, na prevenção e na reparação dos danos ambientais na casa que é de todos –

					a Terra. 


				

				

					Piracicaba, SP, 15 de maio de 2005. 


				


				


				


				

				

					Paulo Affonso Leme Machado 


				


				

					

					

						Mestre em direito ambiental pela Universidade Robert Schuman, de Strasbourg (França).

						Doutor Honoris Causa por notório saber em direito ambiental pela Universidade Estadual

						Júlio de Mesquita Filho (UNESP). Professor de direito ambiental da Universidade Metodista

						de Piracicaba (UNIMEP), Campus Taquaral, Piracicaba – SP (1976-1984 e desde 2001).

						Professor da Universidade Estadual Paulista – IB – Campus de Rio Claro – SP (1980

						-2004). Professor convidado da Universidade de Quebec em Montreal, Canadá (1994).

						Professor convidado da Universidade da Córsega, França (2001). Professor convidado

						da Universidade de Lyon III, França (2003). Professor convidado da Universidade

						de Limoges, França (1986-2003). Integrou o Ministério Público do Estado de São Paulo.

						Autor dos livros Direito ambiental brasileiro; Estudos de direito ambiental; Recursos

						hídricos – Direito brasileiro e internacional; Ação civil pública e tombamento. Conselheiro

						do Conama(1984-1986) e conselheiro do Conselho Consultivo do Patrimônio Cultural

						junto ao Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional (Iphan) (desde 2004).

						Prêmio internacional Elizabeth Haub. 


					


				


			

			

			

				


				

				

					MARIA BERNADETE RIBAS LANGE 


				


				

				

					Bacharel e licenciada em Biologia e Mestre em Zoologia (tema: pequenos mamíferos

					da serra do mar no Paraná), com especialização em sistemática zoológica e aperfeiçoamento

					em planejamento ambiental integrado em zonas consteiras; manejo de áreas protegidas

					e em gerência de projetos. Atua desde 1983 em conservação de biodiversidade e manejo

					ambiental especialmente nos biomas Mata Atlântica e Pantanal. Fez parte dos quadros

					de profissionais da Sociedade de Pesquisa em Vida Selvagem (SPVS) e do WWF-Brasil,

					coordenado equipes multidisciplinares e programas integrados de conservação e desenvolvimento

					sustentável. Tem experiência na organização e coordenação de seminários e eventos

					de capacitação e tem proferido palestras sobre conservação ambiental e desenvolvimento

					sustentável. 


				


			

			

			

				

				

					A CONSERVAÇÃO DA NATUREZA
 CONCEITOS E BREVE HISTÓRICO 


				


				

				

					Maria Bernadete Ribas Lange 


				


				

				

					Ao longo das últimas décadas as expressões “ecologia”, “conservação”, “preservação”,

					“desenvolvimento sustentado” e “meio ambiente” foram incorporadas ao nosso dia-a-dia

					não apenas como conceitos originários das ciências biológicas, mas também como elementos

					ideológicos de segmentos da sociedade moderna. São instrumentos do pensamento, estão

					presentes nos jornais, propagandas, revistas, livros, vestuário e imaginário coletivo.

					


				

				

					São o resultado de um processo histórico de reflexão sobre a capacidade do planeta

					Terra de responder às demandas humanas de alimento, vestuário, morada e demais elementos

					que determinam a qualidade de vida das diferentes populações no espaço e tempo. 


				

				

					As raízes dessa reflexão estão nos primórdios da presença humana na Terra, mas tomam

					forma e conteúdo no final do século XIX, quando são incorporadas ao pensamento científico

					vigente. 


				

				

					O primeiro registro de aplicação da palavra “ecologia” remonta ao ano de 1869 pelo

					zoólogo alemão Haeckel. A origem dela vem do grego oikos, que significa “lugar” ou

					“patrimônio”. Assim, Haeckel definiu ecologia como “ciência das relações dos seres

					vivos entre si e destes com o ambiente. É o estudo da ‘casa’ ou da maneira que se

					mantém a ordem na “casa” onde vivemos: a natureza”. 


				

				

					É interessante observar que a palavra “ecologia” deriva da mesma raiz que “economia”

					e, segundo vários autores, a ecologia não é mais que uma mera extensão da economia

					aplicada à natureza (Wells, Huxley & Wells, 1939). 


				

				

					Para essa corrente de pensadores, que conta com inúmeros seguidores, a economia e

					a sociologia podem ser concebidas em um sentido amplo, como sendo parte da “ecologia

					humana”. 


				

				

					Nesse sentido, os estudos ecológicos não devem estar restritos à compreensão das

					relações entre os organismos e seu ambiente sob condições naturais. As relações do

					homem com seu ambiente, tanto físico quanto social, tanto rural quanto urbano, constituem

					matéria de alta importância e refletem-se não apenas na ecologia humana, mas também

					na economia, sociologia e demais ciências da atualidade. 


				

				

					Outra linha, mais tradicionalista, entende que o objeto da ecologia são as relações

					dos seres vivos sob condições naturais, concluindo como tal a situação em que o homem

					não faz parte do ecossistema em análise, sendo unicamente o observador dele. Desse

					ponto de vista, “natureza” contrapõe-se aos ambientes moldados pela presença humana

					ao longo do tempo – vilas, cidades e áreas agrícolas. 


				

				

					Independentemente das diferentes linhas de pensamento e enfoques científicos, a ecologia

					tem como uma de suas unidades de análise o complexo ecológico ou ecossistema: “complexo

					dinâmico de comunidades vegetais, animais e de microorganismos e o seu meio inorgânico,

					que interagem com uma unidade funcional” (Clarke, 1974). 


				

				

					Esse conceito é aplicado em diferentes escalas. Assim, pode-se entender como um ecossistema

					desde uma árvore caída em floresta onde animais, microorganismos e outros vegetais

					estabelecem relações dinâmicas entre si até as florestas tropicais e os oceanos.

					


				

				

					O elemento-chave do conceito de ecossistema está no fato de ser um “complexo dinâmico”.

					Evidencia-se aí que as espécies não vivem independentemente, elas coevoluem em ecossistemas,

					dos quais dependem. Isso significa que cada indivíduo de uma determinada espécie

					depende de uma série de outras espécies para garantir sua continuidade no tempo e

					espaço. 


				

				

					Em um sentido amplo, a conceituação de ecologia, seus ramos de estudo, unidades de

					análise e relações com as demais ciências refletem o despertar da sociedade para

					a perpetuidade dos ecossistemas naturais no mundo. 


				

				

					Entre os marcos históricos desse despertar destaca-se a criação do Parque Nacional

					de Yellowstone, nos Estados Unidos, em 1872, motivada por suas belezas cênicas e

					pelo crescente processo de colonização que havia sacrificado outras áreas de beleza

					ímpar. 


				

				

					Outros países seguiram o exemplo americano, e no final do século XIX e primeira metade

					do século XX várias foram as áreas criadas com o objetivo de preservar paisagens

					naturais de alto valor cênico. Canadá, Nova Zelândia, Austrália, África do Sul, México,

					Argentina são alguns dos países que adotaram modelos similares ao norte-americano

					para a criação de parques nacionais. 


				

				

					Foi nessa época também que surgiram os primeiros acordos internacionais para a proteção

					da fauna: Acordo Internacional sobre a Proteção das Focas do Mar de Bering (1883);

					Convenção Internacional para a Proteção dos Pássaros Benéficos à Agricultura (1895);

					Congresso Internacional para a Proteção das Paisagens e Congresso Internacional para

					a Proteção da Natureza (1923). 


				

				

					Esses encontros tiveram como enfoque a proteção de recursos naturais, que foi definida

					como: “O ato ou efeito de proteger; conjunto de disposições tomadas para assegurar

					a manutenção de determinada condição ambiental e/ou espécie” (Feema,1990). 


				

				

					De igual importância, o conceito de preservação foi amplamente divulgado e adotado

					na época, muitas vezes como sinônimo de proteção ou ação complementar a ela. 


				

				


					

					

						Preservação: manutenção das características próprias de um ambiente e as interações

						entre os seus componentes. É a ação de proteger, contra a destruição e qualquer forma

						de dano ou degradação, um ecossistema, uma área geográfica definida ou espécies animais

						e vegetais, adotando-se medidas preventivas legalmente necessárias e as medidas

						de vigilância adequadas (Feema,1990). 


					


				

				

					O primeiro parque nacional criado no Brasil foi o de Itatiaia, no Estado de São Paulo,

					em 1937, quarenta e cinco anos após a criação de Yellowstone, época em que a temática

					ambiental já constava da agenda política da maioria dos países desenvolvidos. 


				

				

					Com o advento das guerras mundiais o debate sobre a proteção da fauna e da flora

					fica relegado a planos terciários, retornando apenas no ano de 1946, na Suíça, em

					uma nova conferência internacional. 


				

				

					O desafio da reconstrução após a Segunda Guerra Mundial levou o mundo a questionar

					os sistemas vigentes e a estabelecer um novo sistema de desenvolvimento econômico

					que incorporasse questões de estabilidade no tempo e espaço e ao mesmo tempo buscasse

					soluções multilaterais e de cooperação. 


				

				

					Em 1948, com o patrocínio da Unesco, é criada a União Internacional para a Proteção

					da Natureza (UIPN), que, em 1956, transformar-se-ia na União Internacional para a

					Conservação da Natureza (UICN). 


				

				

					É importante destacar a mudança de paradigma que ocorreu e se reflete na adoção da

					palavra “conservação” em lugar de “proteção”. 


				

				

					Essa nova concepção está evidenciada neste novo conceito, em que o homem e diferentes

					áreas do saber são mencionados com destaque: 


				

				


					

					

						Conservação da natureza é o manejo dos recursos do ambiente, ar, água, solo, minerais

						e espécies viventes, incluindo o homem, de modo a conseguir a mais alta qualidade

						de vida humana sustentada. Nesse contexto, o manejo dos recursos inclui prospecções,

						pesquisa, legislação, administração, preservação, utilização, educação e treinamento

						(UICN, 1969). 


					


				

				

					A década de 60 do século passado representou um tempo de otimismo, de grandes avanços

					na comunicação mundial e na busca de novos tempos. 


				

				

					No Brasil, nessa década, é criado o Instituto Brasileiro de Desenvolvimento Florestal

					(IBDF), com uma divisão específica para a proteção da natureza (DPN). 


				

				

					Paradoxalmente, em 1968, inicia-se um dos momentos mais importantes do debate e questionamento

					sobre o futuro do homem na Terra. Do encontro de cientistas, educadores, economistas,

					humanistas e industriais, em abril de 1968, em Roma, nasce o Clube de Roma. Composto

					por cerca de setenta pessoas de diferentes países, esse “colégio invisível”, organização

					informal e internacional, analisou questões como: pobreza e meio ambiente; diminuição

					dos recursos naturais; expansão urbana descontrolada; crescimento populacional e

					desemprego. 


				

				

					Esse desafio foi vencido por meio do projeto Dilema da Humanidade, composto por encontros

					mantidos no ano de 1970 em Berna, Suíça, e em Massachusetts, Estados Unidos, e por

					estudos de dinâmicas de sistemas desenvolvidos por especialistas internacionais.

					


				

				

					Foram analisados os fatores que limitam o crescimento humano – população, produção

					agrícola, recursos naturais, produção industrial e poluição – no tempo e espaço.

					Os resultados foram expostos no livro Limites do crescimento, em 1972, cujo lançamento

					chocou vários setores da sociedade e gerou inúmeras críticas. Os cenários traçados

					pelos autores demonstravam o potencial colapso do crescimento econômico e populacional

					do modelo adotado por vários países. 


				

				

					O grande destaque desse livro foi a adoção de modelos de dinâmica de sistemas no

					tempo e espaço. Destaca-se também por debater “o estado de equilíbrio”, que foi descrito

					como “um estado de estabilidade global onde a população e o capital são essencialmente

					estáveis, estando as forças que tendem a aumentá-los ou diminuí-los em um estado

					de equilíbrio cuidadosamente controlado” (Meadows et al., 1972). 


				

				

					Ele representa um marco no debate mundial sobre o futuro desejado para o planeta

					e o fato de que se trata de um espaço único e integrado. Os países e demais espaços

					políticos definidos pelo homem são unidades artificiais. 


				

				

					Embora muitos dos pontos apresentados no livro tenham sido questionados e falseados

					por pesquisas e estudos subseqüentes, permanece como marco no debate mundial do desenvolvimento

					sustentado. Sua inovação está na interpretação global e integrada da questão do uso

					dos recursos naturais. 


				

				

					Em 1972, a Conferência das Nações Unidas sobre o Meio Ambiente Humano, realizada

					em Estocolmo, uniu os países desenvolvidos e em desenvolvimento para traçarem juntos

					os “direitos” universais a um meio ambiente sadio e produtivo. Criou as bases da

					natureza como bem público, da legislação internacional de meio ambiente e para a

					integração entre desenvolvimento e proteção dos recursos naturais. 


				

				

					Várias reuniões e conferências se sucederam e tiveram nos “direitos universais” seu

					enfoque principal – direito a boas moradias, a uma alimentação adequada, à água

					de boa qualidade, ao acesso aos meios de escolher o tamanho da família etc. 


				

				

					Nos anos 1970 no Brasil iniciavam-se os debates sobre o sistema nacional de unidades

					de conservação sob a influência da UICN e dos países desenvolvidos, que fomentavam

					a implementação de sistemas de categorias de unidades de conservação e de manejo

					conservacionista. 


				

				


					

					

						Unidades de conservação: espaço territorial e seus recursos naturais, incluindo as

					águas

						jurisdicionais, com características naturais relevantes, legalmente instituídos

					pelo

						Poder Público, com objetivos de conservação e limites definidos, sob regime

					especial

						de administração, ao qual se aplicam garantias legais (Snuc, Lei no 9.985,

					de

						18 de julho de 2000).


						Manejo conservacionista: é o ato de intervir, ou não, no meio natural com base em

					conhecimentos

						científicos e técnicos, com propósitos de promover e garantir a conservação

					da

						natureza (adaptado de Aciesp, 1987). 


					


				

				

					A década de 1980 surpreendeu os governos com os problemas de aquecimento global,

					ameaças à camada de ozônio, desertificação e deterioração da qualidade ambiental

					em geral e aumento de distância econômica e social entre os países. A deterioração

					ambiental, vista inicialmente como um problema dos países altamente industrializados,

					tornou-se uma questão global com implicações na sobrevivência e desenvolvimento de

					todas as nações. 


				

				

					Em 1983, as Nações Unidas encarregou a primeira-ministra da Noruega, Gro Harlem Brundtland,

					de criar e presidir uma comissão especial e independente para tratar de “uma agenda

					global para mudança”, o relatório “Nosso Futuro Comum”. Trata-se do terceiro apelo

					à ação política internacional. Os dois primeiros foram a Comissão Brant, sobre questões

					norte-sul – o Programa para a Sobrevivência e Crise Comum – e a Comissão Palme, sobre

					questões de desarmamento e segurança – o relatório “Segurança Comum”. 


				

				

					Assim, em 1987, foi divulgado o relatório Nosso futuro comum, resultado de mais

					de três anos de trabalho da Comissão Brundtland e um dos elementos-chave no debate

					sobre conservação da natureza e desenvolvimento no mundo. A mensagem principal do

					documento evidenciava a urgência de ações para garantir um futuro para as gerações

					futuras. A reorientação dos caminhos do desenvolvimento, a adoção de novas normas

					de conduta e, acima de tudo, a consciência de que apenas a ação integrada poderia

					levar o mundo ao desenvolvimento sustentável. 


				

				

					Assim, surgiu a primeira conceituação oficial que agregava os elementos de tempo

					e espaço ao conceito de desenvolvimento: “Desenvolvimento sustentável é aquele que

					atende às necessidades do presente sem comprometer a possibilidade de as gerações

					futuras atenderem a suas próprias necessidades” (Comissão Mundial sobre Meio Ambiente

					e Desenvolvimento, 1987). 


				

				

					O destaque do documento, e de todo o debate que lhe sucedeu, foi a tomada de consciência

					de que o desenvolvimento e o meio ambiente são faces de uma mesma moeda. Crescimento

					e desenvolvimento econômicos produzem mudanças nos ecossistemas. Nenhum ecossistema,

					seja onde estiver, está totalmente a salvo da ação humana. 


				

				

					O desenvolvimento tende a simplificar os ecossistemas e a reduzir sua diversidade

					biológica. Por outro lado, a diminuição e/ou extinção de espécies vegetais e animais

					pode limitar as opções das gerações futuras, ou seja, o desenvolvimento sustentável

					requer a conservação da diversidade biológica em suas diferentes faces – diversidade

					genética, diversidade de espécies, diversidade de ecossistemas e de processos ecológicos.

					


				

				

					Assim, ao conceito definido pela Comissão Brundtland foi incorporado o componente

					ambiental: “desenvolvimento sustentável é o desenvolvimento que atende da melhor

					forma possível às necessidades atuais e futuras do homem sem afetar o ambiente e

					a diversidade biológica” (Lubchenco et al., 1991). 


				

				

					Uma vez definido o conceito, o grande desafio residia em transformar a teoria em

					prática e políticas internacionais O desenvolvimento sustentável no final da década

					de 1980 já pressupunha uma mudança nos padrões de consumo humano, exigia que existisse

					crescimento econômico em regiões onde as necessidades humanas básicas não estavam

					sendo atendidas e ao mesmo tempo uma redução de consumo nos países onde seu nível

					e/ou tendência no tempo fosse muito elevado. 


				

				

					Mas a essência conceitual do “desenvolvimento sustentável” vai além das relações

					de consumo humano e eqüidade social. O ponto central está na definição de sustentabilidade.

					


				

				

					A sustentabilidade, como mencionada no conceito em questão, é um atributo complexo

					que pressupõe a sustentabilidade ecológica, econômica e social, no tempo e no espaço.

					


				

				

					Assim, ao conceito de “desenvolvimento sustentável” estão incorporadas diferentes

					dimensões de análise – espaço, tempo, sistemas sociedade-natureza, teorias econômicas,

					modelos tecnológicos e o conhecimento disponível. Além, é claro, de elementos de

					políticas locais, nacionais e internacionais, e da análise de potenciais catástrofes

					naturais e daquelas correlacionadas à ação humana, tais como guerras, contaminações

					radioativas e epidemias. 


				

				

					Rodrigues (in Cavalcanti, 1997) define três requisitos básicos para a adoção do modelo

					de desenvolvimento sustentável: 


				

				

					

						

						participação: entendida como a capacidade do cidadão de participar e influenciar

						os processos de tomada de decisões e no meio de transformar as relações de poder

						vigentes; 


					

						

						descentralização: é o processo de estabelecimento de instâncias intermediárias de

						tomada de decisões e de poder de atuação, legitimamente representativas dos setores

						envolvidos; 


					

						

						política ambiental: trata-se da adequação dos instrumentos – sociais, jurídicos e

						econômicos – e da articulação com outras categorias das políticas públicas – econômicas,

						sociais e territoriais. Deverá caracterizar-se por ser reguladora e por permitir

						o controle social e estatal sobre o meio ambiente. 


					

				


				

				

					No entanto, e apesar dos avanços das teorias científicas e políticas, dos modelos

					teóricos, da definição de seus princípios e pressupostos, não há parâmetros definidos

					para o “desenvolvimento sustentável”. 


				

				

					Não há consenso quanto à escala de espaço e tempo em que deve ser analisado. A unidade

					espacial a ser adotada na análise de sustentabilidade deverá ser uma fazenda, uma

					vila, o município, o Estado, o país, ou, ainda, o continente ou o planeta? Qual o

					período que deve ser analisado? Cem anos, duzentos ou quinhentos? São perguntas que

					ainda permanecem em aberto. 


				

				

					O “desenvolvimento sustentável” é, portanto, um processo em construção. Os modelos

					teóricos e práticos estão na fase de concepção e teste. Os debates públicos e a busca

					da forma de integrar a economia à ecologia, e vice-versa, estão em plena efervescência.

					


				

				

					Em outubro de 1989, por solicitação da Comissão Brundtland, foi criada a Comissão

					Latino-Americana de Desenvolvimento e Meio Ambiente. O documento elaborado por essa

					comissão, intitulado “Nossa Própria Agenda”, foi publicado no final de 1990 e estabelece

					os vínculos entre problemas sociais e ambientais de forma clara e definitiva. 


				

				

					No início da década de 1990, a questão ambiental polarizou a atenção de documentos

					científicos, debates internacionais e sistemas de comunicação. 


				

				

					Além das tendências vinculadas ao desenvolvimento sustentável, ressurgiram linhas

					de valorização dos ambientes naturais por seu valor intrínseco, mítico, absoluto

					e religioso. 


				

				

					A globalização do tema fez com que, em 21 de outubro de 1991, em mais de sessenta

					países, fosse apresentada o projeto “Cuidando do Planeta Terra – Estratégia para

					o Futuro da Vida” (IUCN, Pnuma, WWF, 1991). 


				

				

					Tratava-se de uma estratégia para o mundo, em que foram definidos os princípios da

					sustentabilidade e a forma de atingi-la. 


				

				

					Os princípios estabelecidos foram os seguintes: 


				

				

					

						

						Respeitar a comunidade dos seres vivos e cuidar dela. 


					

						

						Melhorar a qualidade da vida humana. 


					

						

						Conservar a vitalidade e a diversidade do planeta Terra. 


					

						

						Minimizar o esgotamento de recursos não-renováveis. 


					

						

						Permanecer nos limites da capacidade de suporte do planeta Terra. 


					

						

						Modificar atitudes e práticas pessoais. 


					

						

						Permitir que as comunidades cuidem de seu próprio ambiente. 


					

						

						Gerar uma estrutura nacional para a integração de desenvolvimento e conservação.

						


					

				


				

				

					No documento cada um desses princípios é analisado do ponto de vista biológico, social

					e econômico, e sugeridas ações prioritárias para que sejam cumpridos. 


				

				

					Esses fatos e enfoques constituíram tema de debate na Conferência das Nações Unidas

					sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento, realizada em 1992, no Rio de Janeiro, a Rio

					92. 


				

				

					Transcorridas duas décadas da Conferência de Estocolmo, os países se reuniram para

					traçar o futuro do planeta. 


				

				

					Cumprindo seu compromisso assumido com as Nações Unidas, o governo brasileiro publicou,

					em dezembro de 1991, “O Desafio do Desenvolvimento Sustentável – Relatório do Brasil

					para a Conferência das Nações Unidas sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento”: uma

					análise qualitativa e quantitativa da situação dos ecossistemas, recursos naturais

					e processos de desenvolvimento vigentes no país naquele momento. 


				

				

					Ainda que muitos dos dados apresentados tenham sido questionados pela comunidade

					científica brasileira, esse relatório representa importante registro histórico do

					panorama nacional ambiental e econômico. 


				

				

					Como país anfitrião, o Brasil foi foco da atenção mundial em face do desafio de conservar

					uma das maiores biodiversidades do planeta e de buscar o desenvolvimento econômico

					para sua população. 


				

				

					Houve várias reuniões preliminares para a Rio 92 para a busca de dados, informações

					e posicionamentos comuns. Entre os países em desenvolvimento dois pontos de consenso

					foram destaques: 


				

				

					

						

						O crescimento econômico e a melhoria da qualidade de vida da população não podem

						estar subordinados à manutenção de um ambiente mundial mais saudável e de uma melhor

						gestão de recursos naturais do planeta. Os países em desenvolvimento reconhecem que

						são os países industrializados os principais responsáveis pelos graves problemas

						mundiais. Assim, é natural supor que o mundo desenvolvido promova e financie a despoluição

						do planeta. 


					

						

						A globalização dos problemas ambientais impõe uma interpretação responsável das concepções

						tradicionais de soberania nacional e de segurança estratégica. No entanto, os interesses

						da humanidade não devem comprometer as possibilidades de desenvolvimento e a soberania

						nacional dos países em desenvolvimento. 


					

				


				

				

					Em resumo, os países em desenvolvimento reconheciam que cabia aos países industrializados

					maior e diferenciada responsabilidade pela busca de soluções para os problemas mais

					prementes do planeta. Afinal, a parcela de responsabilidade de danos ambientais causados

					pelos países em desenvolvimento era reduzida se comparada aos provocados pelo mundo

					desenvolvido (Governo do Brasil, 1991). 


				

				

					Por conseguinte, o grande desafio da Conferência das Nações Unidas consistia em determinar

					o papel de cada bloco de países para o enfrentamento dos problemas globais de poluição,

					consumo, pobreza e acesso aos recursos naturais. 


				

				

					Durante a Rio 92 foram assinados os mais importantes acordos ambientais globais da

					história da humanidade: 


				

				

					

						

						Convenção do Clima, cujo objetivo principal é estabilizar as concentrações de gases

						de efeito estufa na atmosfera. 


					

						

						Convenção da Biodiversidade, que busca essencialmente a compatibilização entre a

						proteção do patrimônio biológico e o desenvolvimento social e econômico. 


					

						

						Agenda 21, que propõe a base para ações no âmbito global. A agenda está estruturada

						em quatro grandes temas: desenvolvimento, desafios ambientais que tratam da conservação

						e gestão dos recursos naturais, papel dos atores e dos grupos sociais na organização

						da sociedade humana e os meios de implantação das iniciativas e projetos que revelam

						os conflitos e os riscos da fragmentação social. 


					

						

						Declaração do Rio sobre o Meio Ambiente e Desenvolvimento. 


					

						

						Declaração de Princípios sobre Uso das Florestas. 


					

				


				

				

					A Rio 92 mobilizou o Brasil. Enquanto os governos debatiam as questões mundiais em

					seus fóruns restritos, a conferência paralela contou com grupos de ambientalistas,

					cientistas, ecólogos e outros segmentos sociais. 


				

				

					Os eventos preparativos para a Rio 92, e dela decorrentes, e o de documentos, fizeram

					com que a questão ambiental e sua sustentabilidade ultrapassassem as salas acadêmicas

					e fóruns políticos e penetrassem nos diferentes segmentos da sociedade. Nesse contexto

					é que surgiram muitos dos grupos sociais organizados em “defesa do meio ambiente”.

					


				

				

					No entanto, a história da preocupação ambiental no Brasil remonta ao início da colonização.

					


				

				

					Se, por um lado, a ocupação do território brasileiro foi baseada na exploração de

					seus recursos florestais e minerais, por outro, alguns poucos intelectuais e tomadores

					de decisão da Coroa demonstraram preocupação com a exploração dos recursos naturais

					brasileiros. 


				

				

					Dean (1995) destaca vários desses visionários que, ao longo da história, plantaram

					as bases do movimento ambientalista brasileiro. 


				

				

					Entre eles merece destaque Baltazar da Silva Lisboa, juiz brasileiro que estudara

					ciências naturais na Europa e no final do século XVIII delineou políticas para a

					proteção das florestas brasileiras, recomendando até mesmo o replantio como uma necessidade.

					


				

				

					Outro marco na história foi José Bonifácio de Andrada e Silva. Conselheiro de dom

					Pedro I, geólogo formado em Coimbra e estudara silvicultura e reflorestamento, liderou

					várias tentativas de estabelecer políticas e ações para a preservação da Mata Atlântica.

					


				

				

					Outro exemplo clássico é o imperador dom Pedro II, que, no começo do século XIX,

					preocupado com a destruição da Floresta Atlântica e o potencial comprometimento dos

					mananciais de água da cidade do Rio de Janeiro, determinou o primeiro reflorestamento

					no Brasil. Assim, foi formada a Floresta da Tijuca, declarada como parque nacional

					em 1961 e, atualmente, uma das maiores florestas urbanas do planeta. 


				

				

					A primeira reunião nacional sobre políticas de proteção ao ambiente natural foi realizada

					em 1993, no Rio de Janeiro, então capital da República, convocada pela Sociedade

					dos Amigos das Árvores (Urban, 2001). 


				

				

					O Código Florestal de 1934 e a legislação de proteção ao patrimônio histórico e artístico

					nacional, de 1937, contaram com subsídios levantados nessa conferência. 


				

				

					Em 1958, foi criada a primeira organização não-governamental brasileira dedicada

					às questões ambientais, a Fundação Brasileira para a Conservação da Natureza (FBCN).

					


				

				

					As décadas de 1960, 1970 e 1980 no Brasil, da mesma forma que em outras partes do

					mundo, e como mencionado anteriormente, foram testemunhas do crescimento dos movimentos

					sociais organizados e da preocupação com os problemas ligados à conservação da natureza.

					Nomes como José Lutzemberger, Ibsen de Gusmão, Paulo Nogueira-Neto e João José Bigarella

					surgiram no contexto nacional como lideranças no debate sobre conservação do patrimônio

					natural do Brasil. 


				

				

					É sobre essa base histórica mundial e nacional que, na década de 1990, a ecologia

					deixa de ser tratada como um segmento da ciência e passa a ser encarada também como

					uma ideologia. 


				

				

					Muitos grupos sociais envolveram-se nos debates movidos pela reverência aos recursos

					e ambientes naturais e/ou como uma visão de mundo e como um modo de vida. 


				

				

					Nessa época formaram-se duas correntes de atuação para lutar pela conservação da

					natureza. Aos indivíduos ou grupos formados por leigos preocupados com os problemas

					ambientais se convencionou chamar “ecologistas,” de forma a diferenciá-los dos ecólogos

					– aqueles que se dedicam ao estudo da ecologia. 


				

				

					Esses grupos sociais, organizados ou não em entidades civis, tiveram e têm grande

					importância no debate ambiental nacional e mundial. Muitos de seus adeptos – entre

					eles renomados ecólogos – detêm grande conhecimento na área física, biológica e

					socioeconômica. Foi o envolvimento de diferentes segmentos que permitiu a inserção

					do tema ambiental em políticas e programas de governo e na sociedade como um todo.

					


				

				

					Simultaneamente, as organizações não-governamentais (ONGs) conservacionistas profissionais

					ganharam espaço e força no panorama político e ambiental brasileiro. O movimento

					conservacionista profissional cresceu em número e qualidade, obtendo recursos financeiros

					para atividades de pesquisa, manejo, educação ambiental e políticas públicas. Muitas

					delas estabeleceram parcerias com os governos federal, estaduais e/ou municipais,

					somando esforços para a implementação de ações práticas de conservação de biodiversidade

					– proteção, uso sustentável de recursos naturais, ordenamento de espaço territorial,

					educação ambiental etc. 


				

				

					Nessa mesma época emergiu nos meios científicos uma nova disciplina, voltada para

					a crescente perda de ambientes naturais e dos elementos que os compõem. O desaparecimento

					de espécies da fauna e da flora, a progressiva supressão de ambientes naturais e

					a transformação dos parques e reservas em verdadeiras ilhas por causa da ocupação

					humana evidenciaram a existência de uma crise mundial e a necessidade de novas abordagens

					científicas. 


				

				

					Assim, a biologia da conservação representou uma nova ciência multidisciplinar.

					É a fusão da teoria, da pesquisa básica e aplicada e da educação pública voltadas

					para enfrentar a crise de perda de biodiversidade no mundo (Primack, 1993). 


				

				

					É qualificada como uma ciência prática, resultado de uma necessidade emergente para

					garantir a manutenção da biodiversidade na Terra, sendo a biodiversidade, ou diversidade

					biológica, considerada como 


				

				


					

					

						variedade e variabilidade dos organismos vivos e dos complexos ecológicos onde eles

						vivem. É o total de genes, espécies e ecossistemas de uma região. A diversidade genética

						refere-se à variação dos genes dentro das espécies, cobrindo diferentes populações

						da mesma espécie ou a variação genética dentro de uma população. A diversidade de

						espécies refere-se à variedade de espécies existentes dentro de uma região. A diversidade

						de ecossistemas refere-se à variedade de ecossistemas de uma dada região (WRI, UICN,

						Pnuma, 1992). 


					


				

				

					Esse conceito evidência a necessidade de análise da biodiversidade em três níveis

					de igual importância e interdependentes: espécies, genes e ecossistemas. 


				

				

					No entanto, de forma geral a diversidade de espécies tem sido o enfoque que mais

					ganhou força e espaço no debate mundial. Isso se justifica pela empatia natural entre

					seres humanos e os animais, como pandas, tartarugas, micos e araras, e pela constante

					divulgação das listas de espécies ameaçadas de extinção. 


				

				

					Paradoxalmente, é essa empatia que move o tráfico de animais e contribui para extinção

					de espécies carismáticas dos ambientes naturais. 


				

				

					A conservação da biodiversidade encerra alguns pressupostos científicos e éticos

					que foram sumarizados por Primack (1993): 


				

				

					

						

						A diversidade de organismos é boa. Os seres humanos apreciam a diversidade de organismos.

						Isso se reflete na visitação a zoológicos e parques e no comportamento humano de

						forma geral. A variabilidade genética também tem apelo popular, demonstrada na jardinagem,

						exposições agrícolas e interesse em raças de animais domésticos. A diversidade de

						organismos garante grande variedade de alimentos e de outros recursos para consumo

						humano, além de agir como elemento de amortização contra catástrofes naturais. 


					

						

						A extinção de populações e espécies é maléfica. A extinção de espécies e populações

						como resultado de um processo natural é um evento evolutivo. No entanto, a ação humana

						acelerou os processos de extinção. Centenas de espécies já foram extintas em virtude

						da ação antrópica. Considerando que a diversidade de espécies contribui para a qualidade

						de vida humana, sua perda poderá comprometer essa qualidade e continuidade. 



					

						

						A complexidade ecológica é boa. A maioria das propriedades da diversidade biológica

						– polinização, simbiose, cadeia alimentar etc. – só são expressas em ambientes naturais.

						Essas relações jamais poderão ser conhecidas e/ou substituídas pela manutenção isolada

						de espécies em zoológicos e jardins botânicos. Não há substitutos para ambientes

						naturais. 


					

						

						Evolução é bom. A adaptação evolutiva é um processo que eventualmente resulta em

						novas espécies, aumentando a diversidade biológica. Processos humanos que limitam

						ou destroem a capacidade das espécies de evoluir, como, por exemplo, redução populacional,

						são prejudiciais. A evolução de espécies exige ambientes naturais que permitam os

						processos ecológicos naturais. 


					

						

						A diversidade biológica tem valor intrínseco. As espécies têm seu próprio valor,

						independentemente do valor para a sociedade humana – alimentação, estética, matéria-prima

						etc. Esse valor é parte inerente ao processo evolutivo histórico e aos processos

						ecológicos, e independe de sua importância econômica ou de sua aplicação ao bem-estar

						humano. 


					

				


				

				

					Foi no decorrer da década de 1990 e nos primeiros anos deste novo século que ficou

					evidente e público que a perda de diversidade biológica no âmbito local tem como

					causa principal a destruição dos hábitats pela ação humana – conversão florestal

					para agricultura e crescimentos das cidades, poluição das águas, ar e solo e as alterações

					nos sistemas ecológicos. A segunda maior causa de extinção é a superexploração de

					espécies para fins comerciais. 


				

				

					Ainda que os parques e reservas representem fator determinante para a manutenção

					de determinadas populações naturais, isoladamente não garantem a perpetuação das

					espécies no tempo e espaço. 


				

				

					A conservação da biodiversidade exige um conjunto de ações que ataquem suas causas

					e os efeitos de sua perda e enfoquem sua manutenção ao longo do tempo e espaço. Deve

					considerar três níveis – espécies, genes e ecossistemas – simultaneamente e de forma

					integrada, e abordar as formas de consumo e uso dos bens e serviços ambientais pelas

					gerações atuais e futuras. 


				

				

					O meio ambiente e a biodiversidade não existem como esferas desvinculadas das ações

					e necessidades humanas e, como tal, dos elementos políticos, econômicos e culturais.

					É no meio ambiente que todos vivemos, e dele tiramos o alimento, a moradia e as vestimentas.

					O desenvolvimento, por sua vez, é o processo resultante da ação que todos fazemos

					ao tentar melhorar as condições de nossa sobrevivência no lugar em que estamos. Os

					dois estão intrinsecamente unidos, são inseparáveis. 


				

				

					Assim, no âmbito global, as causas da perda de biodiversidade podem ser sintetizadas

					em: 


				

				

					

						

						alta taxa de crescimento demográfico; 


					

						

						não-valorização dos recursos naturais; 


					

						

						especialização agrícola; 


					

						

						desigualdade social; 


					

						

						conhecimento insuficiente; 


					

						

						sistemas jurídicos e institucionais que promovem a exploração insustentável. 


					

				


				

				

					Em suma, o desenvolvimento sustentável só será possível com a adoção de um novo modelo

					socioeconômico mundial no qual a natureza seja entendida como um bem de interesse

					público e de reflexos globais. 


				

				

					A compreensão da natureza como um bem público constitui elemento essencial para a

					conservação dos recursos naturais e para o desenvolvimento sustentável. Fundamenta-se

					na supremacia do interesse coletivo sobre o individual. 


				

				

					O caráter não-individual e não-privado da natureza evidencia-se em questões como

					recursos hídricos, poluição de corpos de água e criação e implantação de unidades

					de conservação de proteção integral. Cabe ao Estado ordenar o uso e proteção dos

					recursos naturais, garantindo-os para as gerações futuras. No entanto, o desafio

					continua. Do ponto de vista mundial, as ações realizadas na última década foram bastante

					desanimadoras diante da crescente degradação ambiental e do uso dos recursos naturais.

					


				

				

					A Rio+10, conferência das Nações Unidas realizada na África do Sul em 2002, ficou

					aquém das expectativas de todo o mundo. 


				

				

					O debate e ações em prol da manutenção dos recursos naturais e da despoluição do

					planeta têm perdido espaço em face do terrorismo mundial, das guerras e do imprescindível

					combate à pobreza. 


				

				

					É essencial resgatar o debate global e incorporar a temática ambiental em todas as

					esferas e temas referentes ao futuro do planeta Terra. A questão ambiental é parte

					inerente a qualquer questão que se refira à sobrevivência da raça humana. 


				

				

					Trata-se, portanto, de construir uma “nova ética global”, em que conceitos como

					ecossistemas, unidades de conservação, biodiversidade e desenvolvimento sustentável,

					no espaço e no tempo, sejam incorporadas às práticas diárias de cada cidadão e do

					Estado democrático. 
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					BIODIVERSIDADE, RECURSOS GENÉTICOS E OUTROS BICHOS ESQUISITOS 


				 

				

				

					Nurit Bensusan 


				


				

				

					Já era tarde da noite em Paris, mas Tourte continuava perambulando pela beira do

					Sena, em busca de uma solução para as exigências de Viotti. O violinista estivera

					em seu ateliê, ameaçando passar a comprar arcos de outro luthier se François Tourte

					não produzisse um arco com a sonoridade por ele desejada. Ele já havia experimentado,

					não apenas as madeiras conhecidas, mas todo e qualquer material com que tinha se

					deparado nos últimos meses. A arte de confeccionar arcos de violino passava em sua

					família de pai para filho, e nunca houvera um reconhecimento tão grande do talento

					de um Tourte como no caso de François. Como dizer a Viotti que não era possível produzir

					um arco melhor? 


				

				

					De repente, absorto em suas preocupações, esbarrou em umas caixas recém-desembarcadas

					na beira do rio. Sua atenção foi atraída pelas tampas, de uma madeira diferente das

					outras, mais avermelhada. Quase naturalmente, dado o costume de lidar com diferentes

					madeiras na confecção de instrumentos e arcos, Tourte se debruçou sobre aquela tábua,

					apalpou-a, cheirou-a e até mesmo lambeu-a, e constatou, surpreso, que nunca havia

					visto aquela madeira. Sem hesitar, arrancou algumas daquelas tábuas avermelhadas

					e voltou ao ateliê. Estava dado o primeiro passo para o que seria mais tarde considerado

					o Stradivarius dos arcos de violino: o arco de pau-brasil, feito por François Tourte,

					em 1775. 


				

				

					Há uma série de histórias, a maioria, como essa, possivelmente inverídica, sobre

					como Tourte teria tido acesso ao pau-brasil, mas o fato é que essa madeira, conhecida

					até hoje entre os luthiers como “pernambuco”, é reputadamente a melhor para a confecção

					de arcos de violino. Conta-se até mesmo que Paganini, cliente costumaz de Tourte,

					só conseguiu brilhar como virtuose único na arte do violino graças ao arco de pau-brasil.

					


				

				

					São as características da espécie Caesalpinia echinata, o pau-brasil, que o tornam

					ideal para a confecção de arcos de violino. E é a diversidade biológica a responsável

					pela existência de espécies com características diferentes. Talvez, se não existisse

					tal diversidade, Niccolò Paganini não tivesse conquistado tão facilmente os salões

					de Paris. 


				

				

					A diversidade biológica – ou biodiversidade – é a variedade das formas de vida na

					Terra. Essa variedade se apresenta em um continuum, vai desde a variabilidade genética

					até a diversidade de ecossistemas e paisagens. A figura 1 apresenta esse continuum,

					colocando em destaque os principais níveis de diversidade utilizados para descrevê-la,

					até mesmo pela Convenção sobre Diversidade Biológica ou como é chamada em geral,

					Convenção da Biodiversidade. 


				

				

					Segundo esta convenção, a diversidade biológica é “a variabilidade de organismos

					vivos de todas as origens, compreendendo, entre outros, os ecossistemas terrestres,

					marinhos e outros ecossistemas aquáticos e os complexos ecológicos de que fazem parte;

					compreendendo ainda a diversidade dentro de espécies, entre espécies e de ecossistemas”.

					Ou seja, o continuum da diversidade da vida resumido em três níveis básicos ilustrativos

					e talvez os mais compreensíveis intuitivamente. Essa definição da convenção consolidou

					uma interpretação ampla para a expressão “biodiversidade” ou “diversidade biológica”.

					No início da década de 1980, biodiversidade era sinônimo de riqueza de espécies;

					em meados da mesma década, a variabilidade genética passou a ser incorporada nessa

					expressão. Mas apenas com a convenção, aberta para assinaturas na Rio-921, a definição

					que abarca a diversidade de ecossistemas ganhou o mundo. 


				

				

					[image: images/img-31-1.png]

					

						Figura 1 – Esquema dos níveis de diversidade biológica mais utilizados em sua descrição,

				dispostos

						numa reta que possui, como toda reta, infinitos pontos, que mostram o continuum

				da

						diversidade da vida na Terra. 

	

				


					


				


				

				

					A diversidade genética 


				

				

					Essa é a diversidade que existe entre indivíduos da mesma espécie e é conhecida também

					como “variabilidade genética”. Essa variabilidade torna os indivíduos diferentes

					entre si. Por exemplo, na nossa espécie não é difícil percebê-la: Michael Jordan

					é muito diferente da Madonna, e dificilmente Mao Tsé-tung seria confundido com a

					rainha Elizabeth da Inglaterra. Mesmo quando as diferenças não são tão evidentes,

					não temos dificuldades em distinguir nossos amigos e conhecidos. 


				

				

					Essa variabilidade está presente em todas as espécies que têm reprodução sexuada.

					A mistura dos genes do pai com os genes da mãe é que assegura filhotes diferentes

					e, como isso permite um número enorme de combinações, o resultado são irmãos diferentes

					entre si. Além de perceber isso na nossa espécie, observando as diferenças entre

					irmãos que não são gêmeos idênticos, é fácil ver tal diversidade numa ninhada de

					cachorrinhos ou de gatinhos. Apesar de ser, talvez, mais difícil constatar, essa

					variabilidade está presente também entre muitas plantas da mesma espécie. 


				

				

					Uma das vantagens da existência de tal diversidade é a plasticidade que confere à

					espécie. Essa plasticidade foi comparada por alguns pesquisadores com a situação

					de Alice no País das Maravilhas quando encontra a Rainha de Copas. Para permanecer

					ao lado da Rainha, Alice era obrigada a correr o tempo todo para ficar no mesmo lugar.

					Como o meio ambiente é dinâmico, as transformações pelas quais passam as espécies

					fariam com que elas “corressem para ficar no mesmo lugar”, ou seja, elas mudariam

					para sobreviver em um ambiente que se transforma continuamente. Mas apenas as espécies

					que possuem variabilidade genética significativa têm possibilidade de mudar2. Por

					exemplo, uma planta adaptada a uma determinada situação climática produz sementes

					que são distintas entre si e gerarão novas plantas diferentes entre si. Se as condições

					climáticas mudam, o clima se torna mais quente e seco, há a possibilidade de que

					algumas das sementes sejam mais resistentes e vinguem. Se todas fossem absolutamente

					iguais e não estivessem preparadas para tal mudança climática, o resultado seria

					o desaparecimento dessa planta da região em questão. 


				

				

					Outro exemplo é a resistência a doenças, perceptível mesmo em nossa espécie. Há sempre

					indivíduos mais resistentes que acabam por gerar novos indivíduos resistentes à doença.

					Talvez tenha sido a variabilidade genética a responsável pelo malogro das intenções

					de parte dos conquistadores europeus de exterminar alguns povos do Novo Mundo. Além

					da violência explícita, os povos americanos foram vítimas das doenças trazidas para

					este continente pelos europeus, para as quais, em geral, eles não possuíam resistência.

					Apesar disso, alguns sobreviveram e puderam gerar uma população de indivíduos mais

					resistentes àquelas doenças. 


				

				

					O papel da variabilidade genética na resistência das plantas às doenças também pode

					ser decisivo na história da humanidade. É o caso da grande fome da Irlanda: os irlandeses

					cultivavam suas batatas – fonte primordial de alimento no inverno e base de sua economia

					– utilizando uma planta “melhor” que as outras, ou seja, todas as batatas eram geneticamente

					iguais. Quando uma doença, causada por um fungo, atingiu os plantios de batata em

					1845, os irlandeses perderam toda a colheita e, mais grave, não possuíam nenhuma

					maneira de enfrentar a situação plantando variedades de batata resistentes ao fungo.

					Em um ambiente natural, a diversidade genética das populações faria com que houvesse

					indivíduos resistentes que produziriam uma nova geração de plantas resistentes àquela

					doença. 


				

				

					Esse é um dilema constante na agricultura: um plantio uniforme com a “melhor” planta,

					mais produtiva e com as características desejadas, mas, eventualmente, vítima de

					uma doença ou uma praga devastadoras, ou preservação da variabilidade genética com

					perdas na produção rotineira? A resposta pode vir tanto da história das batatas irlandesas

					como de outras associadas aos principais produtos agrícolas. O arroz, por exemplo,

					alvo constante de “melhoramentos”, consistentes numa planta com maior produção, melhores

					características e mais resistência às doenças conhecidas, já foi também vítima da

					falta de variabilidade genética. Quando o arroz híbrido asiático, usado na agricultura

					mundial, foi acometido por uma doença causada por um vírus, toda a produção mundial

					de arroz esteve sob risco. A salvação veio de algumas variedades selvagens dessa

					espécie, oriundas das Filipinas, que possuíam resistência ao vírus3. O quadro 1 apresenta

					o exemplo da mandioca, planta de origem amazônica, que vem sucessivamente perdendo

					variabilidade genética. 


				

				

					As histórias da batata e do arroz, assim como a da mandioca, nos remetem à questão

					dos processos geradores de diversidade genética. Para garantir essa variabilidade,

					será que bastaria que os produtores de arroz, por exemplo, plantassem em seus quintais

					umas poucas plantas de arroz selvagem? Certamente não, pois somente submetidas às

					pressões do ambiente natural e com possibilidade de troca com outras populações é

					que as espécies se modificam. 


				

				

					Resta a pergunta: por que existe tanta diversidade genética? Por que em nenhuma espécie,

					em nenhum lugar, nunca há dois indivíduos iguais? Essa é a questão essencial da evolução;

					todas as outras derivam dela. A resposta ainda está por vir... 


				

				

					


					

					

						Quadro 1 – O caso da mandioca e a perda dos processos geradores de diversidade genética4

						


					


					

					

						De origem amazônica, a mandioca é cultivada hoje em toda a região tropical e subtropical

						do planeta e constitui a cultura básica de cerca de 500 milhões de agricultores.

						O Brasil, segundo maior produtor, depois da Nigéria, produz cerca de 23 milhões de

						toneladas por ano. A demanda por esse produto vem crescendo e assim, paralelamente

						à cultura tradicional da mandioca praticada por pequenos agricultores e populações

						tradicionais, surge uma cultura com fortes insumos tecnológicos e mecanizada. Esse

						tipo de cultura de mandioca está fundamentado num pequeno número de variedades, aquelas

						que atendem às demandas do mercado. Entre as populações indígenas da Amazônia, no

						entanto, é grande o número de variedades cultivadas; alguns povos do rio Negro cultivam

						até cinqüenta variedades de mandioca. Porém, tem-se verificado a tendência de abandonar

						o cultivo dessa multitude de variedades e privilegiar aquelas poucas, mais comerciais.

						Além dessas pressões, outras vêm causando a perda dos processos geradores da variabilidade

						genética da mandioca: a modificação dos hábitos alimentares, a perda da transmissão

						dos saberes para as gerações mais jovens, a desestruturação das redes tradicionais

						de troca e o desenvolvimento de uma agricultura periurbana, que, por suas características,

						seleciona variedades de acordo com a adaptação a baixos níveis de fertilidade do

						solo. O abandono dessas variedades, além de representar uma considerável perda genética

						para a mandioca, causará a perda do conhecimento relativo à forma de cultivá-las.

						


					


				


				

				

					A diversidade entre espécies 


				

				

					A profusão de formas de vida existentes no planeta foi organizada pela ciência em

					“espécies”. Apesar de causar alguns problemas, essa organização tem sido bastante

					útil. Em certos casos, é bastante intuitiva: não é difícil entender por que um elefante

					e uma samambaia não são da mesma espécie. Em outros, a organização em espécies é

					menos evidente, como o fato de formigas e cupins não serem de espécies muito próximas.

					


				

				

					Atualmente, cerca de 1,5 milhão de espécies já foram descritas pela ciência. A figura

					2 mostra o estado do conhecimento humano em relação aos diversos grupos de espécies.

					


				

				

					Quanto isso representa do total de espécies presentes no planeta, ninguém sabe e,

					possivelmente, nunca saberá5. São dois os tipos de impedimento para a contabilização

					total do número de espécies. O primeiro refere-se ao esforço de coleta: enquanto

					grande parte dos mamíferos já está descrita, estima-se que apenas 10% dos fungos

					tenham sido identificados. 
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						Figura 2 – Percentagens de espécies dos diversos grupos biológicos descritas pela

				ciência

						de um total aproximado de 1.413.000. Os insetos correspondem a 751.000; todos

				os

						outros animais somam 281.000; as plantas superiores, 248.000; os fungos, 69.000;

				os

						protozoários, 30.800; as algas, 26.900; as bactérias e formas similares, 4.800;

				e

						os vírus, em torno de 1.000. 

	

				


					


				

				

					Essa situação é agravada pelo fato de que ambientes de alta diversidade contam com

					pouco esforço de pesquisa: apenas 6% dos cientistas que descrevem espécies têm como

					base a América Latina, África ou Ásia. O outro impedimento é mais inexorável: muitas

					espécies estão desaparecendo antes mesmo que possamos conhecê-las. Os níveis de perda

					de biodiversidade, derivada da conversão dos ambientes naturais em ambientes dedicados

					a outras finalidades, têm sido altos, e estima-se que nesse ritmo não teremos muito

					que comemorar na passagem do século XXI para o XXII. Supõe-se, por exemplo, que em

					cem anos teremos uma perda de 12% das 704 espécies de aves da bacia amazônica e de

					15% das 92.000 espécies de plantas das Américas Central e do Sul6. 


				

				

					A perda acelerada de espécies tem sido uma constante nos últimos tempos: um quinto

					de todas as espécies de aves do mundo se extinguiram desde que a humanidade ocupou

					as ilhas; cerca de 20% das espécies de água doce estão extintas ou em estado de declínio

					acentuado; mais de 200 espécies de plantas já se extinguiram nos Estados Unidos;

					na Alemanha, cerca de 30% dos insetos e outros invertebrados estão ameaçados de extinção,

					na Áustria, 22%, e na Inglaterra, 17%; aproximadamente 40% das espécies de fungos

					da Europa ocidental desapareceram nos últimos sessenta anos7. Além disso, há os grandes

					mamíferos que já desapareceram ou estão no limiar da extinção, como o panda gigante,

					da China, o tigre siberiano, da Rússia, o rinoceronte branco, do sul da África, e

					o elefante asiático, da Índia. Outro fator de aceleração da perda de biodiversidade

					são as mudanças climáticas: uma simulação recente apontou que entre 18% e 35% das

					espécies de plantas e animais podem se extinguir até 2050 caso não sejam tomadas

					providências para deter o aumento do efeito estufa8. 


				

				

					No Brasil, a destruição quase total da Mata Atlântica, que, no século XVI, se estendia

					por toda a costa brasileira – da Paraíba ao Rio Grande do Sul – e está reduzida a

					parcos 7% de suas dimensões originais, levou à extinção e ao declínio várias espécies.

					Apesar de poucas dessas extinções estarem documentadas, é possível ter uma idéia

					da riqueza da Mata Atlântica original, uma vez que até hoje, nesses poucos remanescentes,

					cada dia se descobrem espécies ainda não descritas pela ciência, de plantas a macacos.

					


				

				

					A existência das diversas espécies garante uma série de serviços ambientais, como

					conservação dos solos, regulação do clima, polinização, controle de pragas e doenças

					e ciclagem de nutrientes. Algumas das boas razões para a humanidade manter esses

					serviços ambientais estão apresentadas no quadro 3. Essa diversidade também é responsável

					pela manutenção dos ambientes naturais. Alguns pesquisadores comparam a riqueza de

					espécies de um ambiente com os parafusos da asa de um avião: retirando-se um ou dois

					deles, a asa continua lá; extraindo-se mais uns cinco ou seis, a asa permanece, mas

					há um certo limite. Depois da retirada de um certo número de parafusos, a asa fatalmente

					vai cair. Os ambientes naturais também funcionariam assim: depois da retirada – ou

					extinção – de um determinado número de espécies, o colapso do ecossistema é inevitável.

					


				

				

					Um exemplo é o caso de um remanescente de Mata Atlântica no Nordeste. Um estudo nesse

					local mostrou que cerca de 34% das espécies de árvores se extinguirão, pois suas

					sementes eram dispersadas por aves e pequenos mamíferos que já não existem na região.

					Novas árvores não substituirão as velhas que vão morrendo, e a diversidade de plantas

					se perderá9. 


				

				

					


					

					

						Quadro 2 – As grandes extinções e os dinossauros 


					


					

					

						Aparentemente, a cada milhão de anos, um quarto das espécies presentes na Terra se

						extinguem, por razões desconhecidas. As explicações para essas extinções, conhecidas

						como extinções de fundo, vão desde as idéias de Darwin sobre competição interespecífica

						até as mudanças climáticas e a acumulação de genes deletérios como resultados de

						reprodução entre parentes próximos. Deve-se ressaltar, porém, que, após a diversificação

						de espécies no começo do Cambriano (520 milhões de anos atrás), a extinção de espécies

						passou a ser tão comum quanto sua origem. A duração média de uma espécie é, em geral,

						menos de 10 milhões de anos, e a composição específica da Terra, desde as origens

						da vida no planeta, já mudou completamente algumas vezes. Por exemplo, no mais sério

						dos episódios de extinções em massa, que teria tido lugar no fim do Permiano (250

						milhões de anos atrás), 52% das famílias de animais marinhos se extinguiram, e o

						efeito, apesar de menor, foi também bastante significativo sobre os organismos terrestres.

						Com base nas informações disponíveis, é possível identificar cinco episódios grandes

						de extinção em massa, em que grande parte das espécies do planeta se teria extinguido.

						De acordo com os conhecimentos atuais, o episódio do Permiano superou os outros,

						pois teria extinguido 60,9% de todas as formas de vida. Apesar de sua magnitude,

						permanecem incertas as causas, que podem ser: diminuição do nível do mar, causando

						uma redução física do hábitat; mudanças climáticas e redução de endemismo10; anoxia

						oceânica generalizada e explosão de uma supernova11. O mais bem estudado entre os

						episódios de extinção em massa é o mais recente, o do fim do Cretáceo (65 milhões

						de anos atrás), conhecido como o fenômeno que teria causado o desaparecimento dos

						dinossauros. Há duas explicações principais para ele: a primeira, proposta por Alvarez

						e outros, em 198012, sugere que essas extinções teriam sido causadas pelo impacto

						de um asteróide, o que teria resultado na cobertura da Terra por uma nuvem de poeira

						opaca que seria a responsável pela interrupção da produção das plantas, ocasionando

						a morte por inanição de herbívoros e carnívoros. As evidências que respaldam essa

						proposta são muito controversas, especialmente porque os fósseis de muitos grupos

						revelam uma extinção gradual durante os últimos 10 milhões de anos do Cretáceo. A

						segunda explicação sugere um explosivo vulcanismo generalizado que teria perturbado

						os organismos por meio de mudanças climáticas acentuadas, causadas por uma injeção

						de sulfatos e aerossóis na atmosfera. A recuperação da diversidade biológica após

						os acontecimentos de extinções em massa é rápida em termos geológicos, mas lenta

						na escala ecológica: requer algo entre 5 e 13 10 milhões de anos . 


					

					

						As extinções do final do Pleistoceno (aproximadamente 10.000 anos atrás) foram os

						acontecimentos mais significativos em termos de redução da diversidade de animais

						terrestres do final do Cenozóico. Na América do Norte, as extinções parecem concentrar-se

						no intervalo de 9.000 a 18.000 anos atrás. Cerca de 43 gêneros se extinguiram e 91%

						deles eram animais de grande porte, ou seja, possuíam peso médio superior a 5 quilos.

						Na América do Sul, ocorreu algo semelhante à fauna de mamíferos: no mesmo intervalo,

						46 gêneros foram extintos, a maioria de grande porte. Na Eurásia, as extinções eliminaram

						a maioria dos grandes mamíferos. Na Austrália, as extinções sucederam mais cedo,

						por volta de 40.000 anos atrás, e suprimiram 21 gêneros de mamíferos, a maior parte

						de grande porte. Apenas a África parece ter permanecido somente com as extinções

						de fundo. 


					

					

						Consideram-se atualmente duas hipóteses para explicar as causas dessas extinções:

						a excessiva predação humana ou as rápidas mudanças climáticas do final do último

						período de glaciação. A primeira se respalda na coincidência entre as extinções nas

						Américas e na Austrália e a colonização desses continentes pelo homem, além de os

						sítios arqueológicos revelarem pinturas retratando a caça de grandes mamíferos extintos.

						A segunda hipótese se apóia na associação entre as extinções do começo do Cenozóico

						e as mudanças climáticas, no fato de alguns animais extintos serem pequenos o suficiente

						para não serem predados pelos homens e nas grandes mudanças ocorridas na composição

						e estrutura das comunidades terrestres quando se deu o retrocesso das geleiras no

						fim do Pleistoceno14. 


					

					

						Alguns cientistas comparam os níveis de perda de biodiversidade atuais com os dos

						episódios de grandes extinções. Resta o consolo de que em 10 milhões de anos a diversidade

						biológica se recupera... Quem viver, verá! 


					


				

				

					


					

					

						Quadro 3 – Qual é a importância dos serviços ambientais? 


					


					

					

						Uma boa resposta para essa questão pode ser dada pelo exemplo cunhado por Gretchen

						Daily15: imagine que você está partindo para Lua a fim de levar uma vida normal e

						satisfatória por lá. Para tornar as coisas mais simples, suponha que a Lua já possua

						atmosfera e clima similares aos da Terra. Você já fez as malas e agora deve decidir

						quais, entre os milhares de espécies existentes na Terra, levará consigo. Sendo pragmático,

						você começa escolhendo as espécies que podem ser diretamente exploradas e fornecerão

						alimentos, fibras, madeira, remédios e outros produtos, como óleos, borracha e resinas.

						A lista pode atingir facilmente algumas centenas ou mesmo milhares de espécies. Mas,

						se você pensar mais um pouco, verá que terá que adicionar à lista espécies que garantam

						a sobrevivência dessas que você colocou na lista. Que espécies são essas? Não há

						uma resposta para essa pergunta. Ninguém sabe quais são e quantas são as espécies

						necessárias para sustentar a vida humana. 


					

					

						Você, então, poderia recorrer a outra tentativa e procurar enumerar os serviços ambientais

						do quais você precisaria na Lua, como, por exemplo: purificação da água e do ar;

						decomposição do lixo; geração e manutenção da fertilidade do solo; polinização de

						espécies alimentares e da vegetação natural; controle de pragas e doenças; dispersão

						de sementes; moderação de temperaturas extremas e da força dos ventos; e proteção

						contra os danosos raios solares ultravioleta. Quantas espécies seria necessário

						levar para garantir esses serviços? Quantas espécies, por exemplo, são necessárias

						para a manutenção da fertilidade do solo? Em um simples grama de solo há cerca de

						30.000 protozoários, 50.000 algas, 400.000 fungos e bilhões de bactérias. Se ampliarmos

						essa escala, encontraremos milhares de insetos e de minhocas. Que espécies levar?

						A essa altura é de supor que você já tenha desistido da viagem à Lua... Outro prisma

						é a importância econômica desses serviços. Em 1997, um grupo de pesquisadores estimou

						em 33 trilhões de dólares anuais o valor dos serviços proporcionados pelos ecossistemas,

						calculando o quanto custaria substituir tais serviços, se possível fosse. O estudo16

						foi realizado em dezesseis ambientes e, para cada um deles, foram considerados os

						seguintes serviços: regulação da composição química da atmosfera; regulação do clima;

						controle de erosão do solo e retenção de sedimentos; produção de alimentos; suprimento

						de matéria-prima; absorção e reciclagem de materiais já utilizados; regulação do

						fluxo de água; suprimento e armazenagem de água; recuperação de distúrbios naturais,

						como tempestades e secas; formação dos solos; ciclagem de nutrientes; polinização;

						controle biológico de populações; refúgio de populações migratórias e estáveis; utilização

						de recursos genéticos; lazer e cultura. Para ter uma idéia da ordem de grandeza do

						valor desses serviços, basta lembrar que o produto interno bruto global está em torno

						de 18 trilhões de dólares por ano. Vale ressaltar também que à medida que os ambientes

						naturais são alterados e os serviços ecológicos, comprometidos, o valor de cada

						um deles tende a aumentar significativamente. As florestas e as áreas úmidas, como

						o Pantanal Mato-Grossense, responderam por 9,3 trilhões de dólares (28,1% dos 33

						trilhões de dólares) e os sistemas costeiros, por 10,6 trilhões de dólares (32,1%

						do total). O serviço mais caro é a ciclagem de nutrientes, que equivale a 17 trilhões

						de dólares por ano. Outros serviços, como a regulação da composição da atmosfera,

						a recuperação de distúrbios naturais, a regulação do fluxo de água, o suprimento

						de água, a reciclagem de materiais já utilizados, a produção de alimentos, custariam

						mais de 1 trilhão de dólares cada, por ano, se precisassem ser substituídos. 


					

					

						No Brasil, também em 1997, foi realizado um estudo específico na Estação Ecológica

						de Jataí17, uma área protegida que abrange cerca de 4.500 hectares do Estado de São

						Paulo, com o intuito de calcular o valor dos serviços advindos dos ecossistemas protegidos

						pela estação ecológica. Foram analisados dezesseis serviços ambientais e concluiu-se

						que seu valor está em torno de 730 dólares por hectare por ano, ou seja, o valor

						total dos serviços proporcionados pela estação equivale a 3,3 milhões de dólares

						anuais. 


					


				


				

				

					Diversidade de ecossistemas e paisagens 


				

				

					O terceiro nível de diversidade geralmente utilizado é o da diversidade de ecossistemas.

					A Convenção da Biodiversidade define ecossistemas como “um complexo dinâmico de comunidades

					vegetais, animais e de microorganismos e o seu meio inorgânico que interagem como

					uma unidade funcional”. Assim, o Cerrado todo pode ser um ecossistema e as matas

					das beiras de rios dentro do Cerrado, também. Essa é uma questão de escala que mostra

					como a biodiversidade ocorre no continuum já mencionado, e os níveis aqui descritos

					servem apenas para auxiliar a compreensão da imensidão dessa diversidade. 


				

				

					A diversidade de paisagens e ecossistemas também pode ser facilmente percebida, por

					exemplo, as diferenças entre os desertos africanos e as florestas amazônicas, ou

					as diferenças entre as planícies dos grandes lagos do Canadá e o Himalaia. Essa diversidade

					de paisagens e de ecossistemas oferece condições para a proliferação da diversidade

					de comunidades, espécies, populações e indivíduos, que, por sua vez, resulta, em

					combinação com o meio físico, nos ambientes diferentes. Parece um raciocínio circular,

					e é, mas antes que estejamos nos perguntando quem veio antes: o ovo ou a galinha18,

					vale lembrar que, antes do surgimento da vida neste planeta, a variedade de ambientes

					era derivada apenas das diferenças de suas características físicas e químicas. A

					exuberante diversidade de paisagens que temos hoje deve-se à presença da vida na

					Terra, que até mesmo modificou a atmosfera, criando um ambiente propício para as

					inúmeras formas de vida existentes. O quadro 4 apresenta um exemplo de quão imbricados

					estão esses níveis de diversidade. 


				

				

					


					

					

						Quadro 4 – Fragmentação e diversidade 


					


					

					

						O processo de fragmentação dos ambientes naturais se torna cada dia mais comum e

						possui grande influência sobre a manutenção da biodiversidade. Essa fragmentação

						é um processo dinâmico constituído basicamente de três componentes: a perda de hábitats

						na paisagem como um todo, a redução do tamanho dos remanescentes e 19 o crescente

						isolamento do fragmento por causa das novas formas de uso . Essas transformações

						produzem grandes efeitos sobre a biodiversidade. Os fragmentos são mais suscetíveis

						aos riscos demográficos e genéticos associados com o pequeno tamanho da população,

						com o efeito das bordas do hábitat e com os perigos enfrentados pelos organismos

						ao se moverem entre os fragmentos. A magnitude de tais efeitos depende da extensão

						e forma do fragmento, de seu número, da distância entre eles e do ambiente do entorno.

						O número e a extensão dos fragmentos afetam diretamente a quantidade de espécies

						que são capazes de manter populações suficientemente grandes para persistir em cada

						fragmento; muitas vezes a área do fragmento é menor do que a necessária para garantir

						a presença de uma espécie; outras, mesmo quando o fragmento tem dimensões suficientes

						para abrigar uma espécie, pode falhar por não possuir a variedade de micro-hábitats

						necessária para a manutenção da espécie ali20. 


					

					

						Os fragmentos sofrem também os efeitos do isolamento. É o isolamento que transforma

						as flutuações demográficas em risco de extinção para as populações dos fragmentos,

						pois o intercâmbio entre eles pode não ser suficiente para manter a diversidade genética.

						A redução da variabilidade genética conduz a uma diminuição da plasticidade da espécie,

						tornando as respostas evolucionárias às mudanças ambientais mais difíceis e mais

						lentas. 


					


				


				

				

					Usos diretos e não tão diretos da biodiversidade 


				

				

					A transformação do pau-brasil em arcos de violino é um bom exemplo do uso direto

					da biodiversidade, e outros exemplos não faltam. Quando olhamos ao nosso redor, mesmo

					sem considerar os serviços ecológicos, vemos a utilização da natureza em toda parte:

					portas, janelas, móveis e casas de madeira; livros e revistas de papel; os alimentos

					que comemos, as roupas que vestimos, são alguns exemplos. Madeiras, frutas, verduras

					e carnes diferentes dão uma idéia do uso que a humanidade faz da existência da diversidade

					biológica. 


				

				

					Há uma gama de outros usos diretos que não são tão óbvios para nós, os habitantes

					das cidades, distanciados da natureza e de seus benefícios. Um exemplo é o uso medicinal

					de plantas, animais e fungos. O uso de chás, ervas, raízes e outros materiais biológicos

					para tratamento e cura de doenças é milenar. No Brasil, os povos indígenas já faziam

					uso desses materiais bem antes da chegada dos europeus. Alguns tratamentos são tão

					bem sucedidos e caem no uso popular de tal forma, como o chá de quebra-pedra ou a

					arnica, que a maioria das pessoas nem sequer sabe de onde veio o conhecimento sobre

					esse tratamento. 


				

				

					Muitas vezes, esses tratamentos, originalmente feitos com plantas colhidas no fundo

					do quintal ou numa matinha próxima, transformam-se em remédios que podem ser adquiridos

					na farmácia mais próxima. Um exemplo é a pomada de arnica. Para nós, urbanos, é

					até mesmo bem mais conveniente, pois estamos acostumados a comprar remédios. Vários

					outros remédios são derivados de conhecimentos de determinadas comunidades sobre

					a utilidade da biodiversidade ou de achados científicos. Estimou-se, em 1985, que

					o mercado derivado de plantas nos Estados Unidos, Japão, Canadá, Europa e Austrália

					movimentou 43 bilhões de dólares21. 


				

				

					Há centenas de exemplos de remédios derivados da biodiversidade, muitos deles extremamente

					lucrativos. A ciclosporina, chamada comercialmente de Sandimmum Neoral, produzido

					pela Novartis, vendeu, sozinho, em 2000, 1,2 bilhão de dólares no mundo. Esse medicamento

					derivou da coleta de uma amostra de solo, realizada por um pesquisador da Sandoz22

					no Parque Nacional Hardangervidda, na Noruega, em 1969. Em 1972, as propriedades

					imunossupressoras da ciclosporina foram identificadas e, em 1983, o remédio foi introduzido

					no mercado23. 


				

				

					A descoberta de propriedades medicinais em coletas de amostras da biodiversidade

					pode causar grande confusão, quando esse não era seu objetivo original ou quando

					nem todos os envolvidos conhecem as implicações das coletas. Um exemplo é a coleta

					de um cipó realizada no Parque Nacional de Korup, na República dos Camarões, em 1987,

					por pesquisadores do Jardim Botânico do Missouri, uma organização sem fins lucrativos.

					Quando o Instituto Nacional do Câncer dos Estados Unidos identificou, nas amostras,

					um composto – a michelamine B – com efeitos promissores contra o HIV e grande potencial

					comercial, a confusão estava estabelecida24. 


				

				

					No Brasil, não tem sido diferente. Há muita pesquisa sobre o potencial terapêutico

					de plantas, animais e outros organismos, e os resultados começam a aparecer. Uma

					rápida pesquisa na revista de divulgação científica mais popular do país, a Ciência

					Hoje, ajuda a fornecer uma dimensão da investigação desse potencial. Entre junho

					de 2003 e maio de 2004 foram descritas as seguintes pesquisas com componentes da

					biodiversidade: 


				

				

					

						

						Projeto Bioprospecção da Biodiversidade Mineira, realizado pela Fundação Oswaldo

						Cruz, em Belo Horizonte. Até 2000, já haviam sido coletadas cerca de mil espécies

						vegetais e preparados aproximadamente 2.500 extratos de plantas. Atualmente, o projeto

						examina três linhagens de células tumorais que respondem bem a drogas citotóxicas

						e testa meios de combate a uma enzima encontrada no Trypanosoma cruzi, causador da

						doença de Chagas, e nas leishmânias, utilizando os extratos já preparados25. 


					

						

						Pesquisas com o ingestão de cogumelos Agaricus brasiliensis para a melhora do sistema

						imunológico de pacientes com câncer26. 


					

						

						Projeto de estudo da composição química das valerianas do sul do Brasil, realizado

						pela Universidade Federal do Rio Grande do Sul. As valerianas são plantas com reconhecido

						potencial terapêutico como calmantes27. 



					

						

						Identificação dos efeitos positivos no combate a nove tipos de câncer do ácido pomólico,

						extraído do arbusto abajeru (Chrysobalanus icaco), por pesquisadores da Universidade

						Federal do Rio de Janeiro28. 


					

						

						Utilização de um óleo essencial de uma espécie de eucalipto cultivada no Brasil no

						controle de carrapatos, mosca-do-chifre, berne e endoparasitas de caprinos, ovinos

						e bovinos pela Embrapa Milho e Sorgo, em Minas Gerais29. 


					

						

						Uso de um óleo extraído da mamona para preparar um polímero utilizado em implantes

						ósseos desenvolvidos pelo Instituto de Química de São Carlos, da Universidade de

						São Paulo30. 


					

						

						Testes com uma substância extraída da semente da planta Azadirachta indica, encontrada

						nas regiões Sul, Sudeste e Centro-Oeste, no combate ao vetor da leishmaniose visceral,

						realizados pelo Departamento de Entomologia do Instituto Oswaldo Cruz31. 


					

				


				

				

					Há também outro tipo de uso aparentemente mais indireto, mas, quando mais bem examinado,

					muito relacionado com a biodiversidade. Trata-se da utilização de organismos, ou

					componentes de organismos, como ferramentas de técnicas biotecnológicas. Por exemplo,

					um microorganismo termófilo, coletado por pesquisadores, em 1966, nas fontes termais

					do Parque Nacional de Yellowstone, nos Estados Unidos, teve seu uso para a biotecnologia

					descoberto em 1984, quando foi isolada dele uma enzima DNA polimerase32, a Taq polimerase.

					Dadas suas aplicações na biotecnologia, suas vendas anuais excedem 200 milhões de

					dólares33. 


				

				

					Outro exemplo é o uso de bactérias para a produção de diferentes substâncias, até

					mesmo humanas. Daí vem a ajuda aos diabéticos que necessitam de insulina. O gene

					humano responsável pela produção de insulina foi identificado e transferido para

					bactérias, fazendo com que elas passem a produzir insulina humana. Atualmente, a

					insulina humana é produzida não apenas em bactérias, mas também em leveduras e em

					células de mamíferos ou de insetos numa cultura em laboratório. 


				

				

					Recentemente, foram identificados outros mecanismos para desempenhar essa função.

					Um dos mais promissores é o uso dos bacilovírus, um tipo de vírus que afeta apenas

					os insetos. Com essa técnica34, é possível produzir as proteínas de interesse em

					células de insetos até mesmo em laboratório. No Brasil, o Departamento de Bioquímica

					da Universidade de São Paulo, pioneiro na utilização dessa técnica no Brasil, já

					produziu várias proteínas, até mesmo a prolactina e a leptina humanas, algumas glicoproteínas

					do vírus causador do herpes bovino e algumas oncoproteínas de camundongos, entre

					muitas outras35. 


				

				

					O impacto dos produtos derivados de componentes da biodiversidade no mercado varia

					entre os setores, mas é em geral significativo. Na indústria farmacêutica, esses

					produtos correspondem a algo em torno de 25% a 50% do total de vendas. No setor de

					medicina natural, plantas ornamentais e sementes para agricultura, esses produtos

					equivalem a 100% das vendas globais. Produtos cosméticos naturais equivalem a 10%

					do mercado global de cosméticos. Por fim, em todos os produtos e serviços da biotecnologia

					há envolvimento de derivados da biodiversidade36. 


				


				

				

					Qual é o problema, afinal? 


				

				

					Tanto o uso dos componentes da biodiversidade para fins terapêuticos diretos quanto

					o desenvolvimento da biotecnologia têm sido positivos para a melhoria da saúde e

					da qualidade de vida de parte da população humana. Infelizmente, existem problemas,

					de várias naturezas. Vamos examinar alguns deles rapidamente e analisar os relacionados

					diretamente com a biodiversidade com mais profundidade. 


				

				

					

						

						Novas tecnologias, propriedade intelectual e exclusão: a maior parte dessas novas

						tecnologias é desenvolvida por grandes empresas, que possuem interesses econômicos

						acima de tudo. As pesquisas biotecnológicas realizadas nas universidades e institutos

						de pesquisa são feitas muitas vezes em parceria com empresas visando à comercialização

						dos produtos. O resultado é a produção de medicamentos ou tratamentos caros e inacessíveis

						para boa parcela da população humana. 


					

						

						Prioridades de pesquisa, interesses econômicos e, mais uma vez, exclusão: outra faceta

						dessa mesma questão é que a decisão sobre o que pesquisar nem sempre leva em conta

						o interesse, ou o bem-estar, da maior parte da população humana, e sim interesses

						econômicos. O resultado é que tratamentos caros para doenças raras ou técnicas dedicadas

						à agricultura empresarial são desenvolvidos em detrimento de pesquisa sobre doenças

						que atingem enorme parcela da população pobre do mundo, como a malária, ou de técnicas

						aplicáveis por pequenos agricultores sem muitos recursos. 


					

						

						Acesso aos componentes da biodiversidade: como é possível chegar à conclusão de que

						uma planta, animal ou microorganismo serve para determinada finalidade? É necessário

						coletar o organismo e fazer análises que vão desde a identificação de substâncias

						ou processos de interesse até testes práticos. Estes podem ser com animais e pessoas,

						quando se trata de medicamentos e tratamentos, ou teste de campo, no caso de técnicas

						ligadas à agricultura, por exemplo. Na fase de análise e testes, podem ser aventadas

						muitas questões dignas de serem debatidas; entretanto, aqui, interessa-nos a fase

						da coleta. Onde o componente da biodiversidade é coletado? São terras privadas ou

						públicas? A pesquisa será feita no mesmo país da coleta ou não? E a comercialização?

						Por empresas nacionais ou estrangeiras? Tanto esse item como o seguinte serão examinados

						mais cuidadosamente na próxima seção. 


					

						

						Conhecimento tradicional e o uso da biodiversidade: parte das coletas realizadas

						por pesquisadores e empresas é dirigida a um determinado componente da biodiversidade,

						cujo potencial terapêutico ou econômico já é conhecido. Esse conhecimento vem em

						geral de usos tradicionais que povos indígenas e comunidades locais fazem de plantas,

						animais e microorganismos. Quando isso ocorre, muitas questões podem ser levantadas,

						como, por exemplo: os detentores originais do conhecimento devem ser consultados?

						Há necessidade de concordância explícita? Os benefícios advindos da exploração do

						conhecimento devem ser, de alguma forma, compartilhados com os detentores originais?

						A próxima seção trata dessas e de outras questões relacionadas com o acesso ao conhecimento

						tradicional associado a componentes da biodiversidade. 


					

				


				


				

				

					A Convenção sobre Diversidade Biológica e o acesso à biodiversidade 


				

				

					A Convenção sobre a Biodiversidade Biológica trata desse assunto diretamente em

					dois de seus dispositivos, o artigo 8j e o artigo 15 (ver quadro 5). Entretanto,

					vários outros artigos, como o 19, estão relacionados com o tema. Em geral, a convenção

					diz que o país que acessa componentes da biodiversidade em outro deve obter o consentimento

					explícito do país onde o acesso se dará; deve envidar esforços para que a pesquisa

					se faça nesse país e com sua participação; e deve repartir, de forma justa e eqüitativa,

					os benefícios advindos desse acesso. 


				

				

					


					

					

						Quadro 5 – Dispositivos da Convenção sobre Diversidade Biológica relacionados com

						o acesso aos recursos genéticos e ao conhecimento tradicional associado 


					


					

					

						Artigo 8 


					

					

						Conservação in situ 


					

					

						Cada Parte Contratante deve, na medida do possível e conforme o caso: 


					

					

						[...] 


					

					

						item j: Em conformidade com sua legislação nacional, respeitar, preservar e manter

						o conhecimento, inovações e práticas das comunidades locais e populações indígenas

						com estilo de vida tradicionais relevantes à conservação e à utilização sustentável

						da diversidade biológica e incentivar sua mais ampla aplicação com a aprovação e

						a participação dos detentores desse conhecimento, inovações e práticas; e encorajar

						a repartição eqüitativa dos benefícios oriundos da utilização desse conhecimento,

						inovações e práticas. 


					

					

						Artigo 15 


					

					

						Acesso a Recursos Genéticos 


					

					

						1. Em reconhecimento dos direitos soberanos dos Estados sobre seus recursos naturais,

						a autoridade para determinar o acesso a recursos genéticos pertence aos governos

						nacionais e está sujeita à legislação nacional. 


					

					

						2. Cada Parte Contratante deve procurar criar condições para permitir o acesso a

						recursos genéticos para utilização ambientalmente saudável por outras Partes Contratantes

						e não impor restrições contrárias aos objetivos desta Convenção. 


					

					

						3. Para os propósitos desta Convenção, os recursos genéticos providos por uma Parte

						Contratante, a que se referem este Artigo e os Artigos 16 e 19, são apenas aqueles

						providos por Partes Contratantes que sejam países de origem desses recursos ou por

						Partes que os tenham adquirido em conformidade com esta Convenção. 


					

					

						4. O acesso, quando concedido, deverá sê-lo de comum acordo e sujeito ao disposto

						no presente Artigo. 


					

					

						5. O acesso aos recursos genéticos deve estar sujeito ao consentimento prévio fundamentado

						da Parte Contratante provedora desses recursos, a menos que de outra forma determinado

						por essa Parte. 


					

					

						6. Cada Parte Contratante deve procurar conceber e realizar pesquisas científicas

						baseadas em recursos genéticos providos por outras Partes Contratantes com sua plena

						participação e, na medida do possível, no território dessas Partes Contratantes.

						


					

					

						7. Cada Parte Contratante deve adotar medidas legislativas, administrativas ou políticas,

						conforme o caso e em conformidade com os Artigos 16 e 19, e, quando necessário, mediante

						o mecanismo financeiro estabelecido pelos Artigos 20 e 21, para compartilhar de forma

						justa e eqüitativa os resultados da pesquisa e do desenvolvimento de recursos genéticos

						e os benefícios derivados de sua utilização comercial e de outra natureza com a Parte

						Contratante provedora desses recursos. Essa partilha deve dar-se de comum acordo.

						


					


				

				

					A convenção, dessa forma, fornece respostas para parte das questões colocadas na

					seção anterior, mas também deixa muitas delas sem solução. Examinemos a questão do

					acesso e a repartição de benefícios. Antes, porém, há uma outra questão a ser respondida:

					até aqui tratamos de componentes da biodiversidade – organismos ou partes deles –,

					mas a convenção fala em recursos genéticos: o que são esses recursos genéticos e

					como eles se relacionam com os componentes da biodiversidade? 


				

				

					A convenção define recursos genéticos como “material genético de valor real ou potencial”

					e material genético como “todo material de origem vegetal, animal, microbiana ou

					outra que contenha unidades funcionais de hereditariedade”. Essas definições ajudam,

					por um lado, a definir o universo onde esses dispositivos da convenção atuam, mas,

					por outro, trazem à baila novas questões. Uma delas é o que fazer quando o material

					genético acessado não possui valor potencial, no momento da coleta, mas, após análises

					mais detalhadas, descobre-se um enorme valor, como o caso do cipó coletado em Camarões?

					


				

				

					Como lidar com o processo de consentimento prévio que não foi realizado, pois não

					se tratava de recursos genéticos? E a repartição dos benefícios? 


				

				

					Veremos a seguir que essas questões estão relacionadas com os mecanismos de propriedade

					intelectual, com as patentes, e lidam com grandes interesses econômicos. Outra questão

					que deriva das definições de recurso e material genéticos da Convenção sobre Diversidade

					Biológica está ligada à própria definição de material genético. Doze anos depois

					da convenção ser aberta para assinaturas, diante dos novos avanços da genética, da

					biologia molecular e da biotecnologia, essa definição se tornou incompleta. Uma breve

					discussão sobre esse tema é apresentada no quadro 6. 


				

				

					A Convenção sobre Diversidade Biológica promove reuniões entre as partes signatárias,

					ou seja, os países membros, a cada dois anos. Nessas reuniões, chamadas de “conferências

					das partes”, são tomadas decisões e aprovados programas que visam orientar e fomentar

					a implementação da convenção. Sobre o acesso aos recursos genéticos e a repartição

					de benefícios, a convenção aprovou um conjunto de diretrizes, as chamadas Diretrizes

					de Bonn, e, no momento, discute a criação de um regime internacional de repartição

					de benefícios. Uma das mais freqüentes críticas a essas diretrizes é o fato de elas

					não serem vinculantes, ou seja, os países membros da convenção não são obrigados

					a adotá-las37. 


				

				

					


					

					

						Quadro 6 - Algumas questões sobre a definição de material genético 


					


					

					

						A Convenção sobre Diversidade Biológica define recursos genéticos como “material

						genético de valor real ou potencial” e material genético como “material de origem

						vegetal, animal, microbiana ou outra que contenha unidades funcionais de hereditariedade”.

						Unidades funcionais de hereditariedade incluem todos os elementos genéticos que

						contêm DNA e, em alguns casos, RNA. Dessa forma, a definição de material genético

						na convenção inclui, por exemplo, sementes, partes de plantas destinadas à sua propagação,

						sêmen ou organismos, assim como DNA extraído de plantas, animais ou microorganismos,

						como um cromossomo ou um gene. Por outro lado, a definição não inclui extratos bioquímicos,

						pois eles não contêm unidades funcionais de hereditariedade, apesar de muitos regimes

						nacionais de acesso e repartição de benefícios considerá-los38. A exclusão desses

						extratos pode ser significativa, pois essa tem sido a matéria-prima básica da indústria

						que trabalha com bioprospecção. 


					

					

						Cada vez mais os pesquisadores percebem que o fundamental do material genético não

						é sua “matéria”, e sim a informação ali contida. Por exemplo, a patente de uma planta

						transgênica não se refere à seqüência de DNA, e sim à informação introduzida. 


					


				

				

					

					

						Avanços na genética têm ainda revelado que há outras estruturas, além do DNA e do

						RNA, capazes de se reproduzirem e, futuramente, podem se tornar fundamentais na pesquisa

						e no desenvolvimento de novos produtos, como, por exemplo, os príons, proteínas presentes

						normalmente nos organismos que, com conformação alterada, são causadoras de doenças

						infecciosas, como as encefalopatias espongiformes39. 


					


				


				

				

					Acesso aos recursos genéticos e repartição de benefícios 


				

				

					Os recursos genéticos sempre transitaram pelo mundo. Com as viagens transcontinentais

					marítimas, inauguradas há aproximadamente seiscentos anos, a transferência de recursos

					genéticos se intensificou40. A tabela 1 apresenta exemplos de recursos genéticos

					transferidos antes do século XX. Durante anos, o intercâmbio entre culturas e continentes

					levou recursos genéticos para fora de seus domínios originais e hoje muitos deles

					fazem parte das vastas coleções ex situ41 encontradas nos países desenvolvidos. Com

					o avanço da pesquisa e do desenvolvimento de produtos com base nos recursos naturais,

					o acesso, tanto às coleções ex situ quanto à biodiversidade em seu local original,

					tornou-se mais freqüente. As características da transferência dos recursos genéticos,

					bem como o desenvolvimento de produtos, tornam o monitoramento e o cumprimento de

					acordos de acesso e de repartição de benefícios bastante difíceis. Entre essas características

					estão as rotas pelas quais os recursos viajam dos países de origem para o setor privado;

					as muitas mãos por que passam desde a coleta até a comercialização; e o fato de o

					produto comercializável guardar pouca relação física com o recurso genético original

					coletado, mas ser resultante de um extrato elaborado com base em modificações de

					estruturas químicas originalmente encontradas na natureza42. 


				


				

				

					Tabela 1 – Exemplos de recursos genéticos transferidos antes do século XX43


				


				

				

					Proceder a uma análise do tema do acesso aos recursos genéticos apresenta, entre

					outras, uma dificuldade operacional, pois as questões estão umbilicalmente relacionadas.

					Ainda assim, as questões foram divididas nas seções que se seguem44: 


				


				

				

					A questão da soberania 


				

				

					Nos anos recentes, os escritórios de patentes começaram a fornecer registros não

					apenas para invenções, mas para descobertas de informações que já existem no mundo

					natural, como seqüências genéticas de organismos vivos. Estenderam, em seguida, os

					direitos de patentes para plantas, animais e microorganismos que contêm genes modificados

					em laboratórios, os chamados “organismos geneticamente modificados” (OGM). O Acordo

					sobre Aspectos dos Direitos de Propriedade Intelectual Relacionados com o Comércio

					(Trips), um dos acordos de comércio administrados pela Organização Mundial do Comércio

					(OMC), incorporou essas tendências. Assim, aos membros da OMC pode ser exigida a

					oferta de patentes ou alternativas similares para a proteção de uma multitude de

					invenções e descobertas ligadas aos recursos genéticos. Essa tendência de privatização

					e de transformação da informação biológica e genética em commodities levou os países,

					tanto do norte como do sul, a perceber essa informação como um bem cuja propriedade

					possui valor monetário, e não como um bem que integra o patrimônio comum da humanidade.

					Esse enfoque levou os países a concordar que veriam regular o acesso aos seus recursos

					genéticos e requerer a repartição dos benefícios derivados desses recursos45. Os

					acordos de acesso aos recursos genéticos e repartição de benefícios são, pelo menos

					em parte, uma resposta a essas tendências, mas os direitos de propriedade intelectual

					têm sido pouco úteis para o desenvolvimento desses acordos46. 


				

				

					Um dos resultados dessas tendências é que a preocupação com a propriedade e controle

					dos recursos genéticos substituiu aquela original com a conservação e perda de biodiversidade.

					Outro resultado foi a resposta da Convenção sobre Diversidade Biológica, que explicitava

					que os países possuem direitos soberanos sobre seus recursos naturais. Uma derivação

					desse resultado, chamado por alguns47 de “o maior golpe de biopirataria”, foi a definição,

					pela convenção, da data inicial para a soberania: 1993. Isso significa que todos

					os recursos coletados e armazenados anteriormente a esse ano nos países desenvolvidos,

					independentemente de sua origem, passaram a ser deles. 


				

				

					A questão da soberania sobre os recursos naturais e sobre o conjunto dos recursos

					genéticos do país, chamado no Brasil, na Constituição Federal e na legislação sobre

					o tema, de “patrimônio genético”, possui várias facetas e afeta diretamente aqueles

					que lidam com esses recursos na natureza. O quadro 7 apresenta as alternativas que

					vêm surgindo para o debate dessa questão no Brasil. 


				

				

					


					

					

						Quadro 7 – Patrimônio genético: de quem? Para quem?48 


					


					

					

						A quem pertence o patrimônio genético do país? Quem são — se é que há — os detentores

						ou proprietários das informações existentes na estrutura genética de plantas, animais

						e microorganismos espalhados por todo o território brasileiro, seja em propriedade

						privada, seja em terras indígenas, em posses de populações tradicionais ou, ainda,

						em terras públicas? 


					

					

						A Convenção sobre Diversidade Biológica indica que, além dos interesses econômicos,

						recaem sobre a diversidade biológica, e portanto sobre os recursos genéticos que

						a integram, interesses outros de ordem coletiva e difusa. A legislação e a doutrina

						jurídica brasileira já apontavam nesse sentido desde a promulgação da Constituição

						Federal de 1988. O artigo 225 da Constituição brasileira afirma que o direito ao

						meio ambiente ecologicamente equilibrado constitui um “bem de uso comum do povo”,

						essencial à sadia qualidade de vida, incumbindo a toda a coletividade o dever de

						protegê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras gerações. 


					

					

						A conservação e o uso dos recursos genéticos interferem potencialmente, tanto positiva

						como negativamente, no equilíbrio ecológico — protegido constitucionalmente - que

						se almeja para a manutenção da qualidade de vida das presentes e futuras gerações.

						Assim, pode-se dizer que a expressão “patrimônio genético”, presente no artigo 225

						da Constituição, revela interesses e direitos que transcendem o direito individual-privado,

						ou mesmo o direito público estrito senso, despontando para um novo direito a que

						chamamos “intergeracional” e, portanto, difuso, em virtude da inequívoca indeterminabilidade

						de seus titulares ou sujeitos, que são, também, as gerações futuras. 
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